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TÍTULO I 
I M P O S T O S 

CAPÍTULO I 
IMPOSTO PREDIAL 

Seção I 
Incidência 

Art. 1° Constitui fato gerador do Imposto Predial a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel 
construído, localizado na zona urbana do Município. (Art. 2° da Lei n° 6.989, de 29/12/66) 
§ 1° Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Predial: (Acrescido pela Lei n° 15.406, de 
08/07/11) 
I - em 1° de janeiro de cada exercício; 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer: 
a) construção ou modificação de edificação que implique alteração do valor venal do imóvel, nos termos 
da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, com as alterações posteriores; 
b) constituição de novo terreno, sobre o qual haja edificação incorporada; 
c) instituição de condomínio edilício em planos horizontais ou em planos verticais. 
§ 2° Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1°: (Acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11) 
I - caso as alterações no imóvel não resultem em desdobro, englobamento ou remembramento do bem, o 
eventual acréscimo de Imposto Predial, com relação ao lançamento que considerou a situação anterior do 
imóvel, será cobrado proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do exercício; 
II - caso as alterações no imóvel resultem em desdobro, englobamento ou remembramento do bem: 
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Predial, referentes aos novos imóveis, de forma proporcional 
ao número de meses ainda restantes do exercício; e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à situação anterior, 
passarão a ser proporcionais ao número de meses já decorridos desde o seu respectivo fato gerador até 
0 novo fato gerador. 
§ 3° Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se refere o § 2°, será 
incluído o mês da ocorrência do novo fato gerador a que se refere o inciso II do § 1°. (Acrescido pela Lei 
n° 15.406, de 08/07/11) 
§ 4° A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1° implica a constituição de créditos 
tributários complementares, com eventuais abatimentos ou devoluções de indébitos, na forma 
estabelecida no regulamento do imposto. (Acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11) 

Art. 2° Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana toda a área em que existam 
melhoramentos executados ou mantidos pelo Poder Público, indicados em pelo menos dois dos incisos 
seguintes: (Art. 3° da Lei n° 6.989, de 29/12/66) 
1 - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 
II - abastecimento de água; 
III - sistema de esgotos sanitários; 
IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar; 
V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de três quilômetros do imóvel 
considerado. 

Art. 3° Para os efeitos deste imposto, considera-se construído todo imóvel no qual exista edificação que 
possa servir para habitação ou para o exercício de quaisquer atividades. (Art. 4° da Lei n° 6.989, de 
29/12/66) 

Art. 4° A incidência, sem prejuízo das cominações cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer 
exigências legais, regulamentares ou administrativas. (Art. 5° da Lei n° 6.989, de 29/12/66) 

Art. 5° O imposto não incide: (Art. 6° da Lei n° 6.989, de 29/12/66) 
I - nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição Federal, observado, sendo o caso, o disposto em 
lei complementar; 
II - sobre os imóveis, ou parte destes, considerados como não construídos, para os efeitos da incidência 
do Imposto Territorial Urbano. 



Seção II 
Cálculo do Imposto 

Art. 6° O imposto calcula-se à razão de 1,0% sobre o valor venal do imóvel, para imóveis utilizados 
exclusiva ou predominantemente como residência. (Art. 7° da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação 
da Lei n° 13.250, de 27/12/01) 
Parágrafo único. Para os efeitos de enquadramento na alíquota estabelecida no "caput" deste artigo, bem 
como nas faixas de desconto ou acréscimo de alíquotas previstas no artigo 7°, considera-se de uso 
residencial a vaga de garagem não pertencente a estacionamento comercial, localizada em prédio 
utilizado exclusiva ou predominantemente como residência. (Com a redação da Lei n° 13.698, de 
24/12/03) 

Art. 7° Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo anterior, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, 
calculados sobre a porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal 
da tabela a seguir, sendo o total do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores 
apurados na conformidade deste artigo. (Art. 7°-A da Lei n° 6.989, de 19/12/66, com a redação da Lei 
n° 13.475, de 30/12/02) 

Faixas de valor venal (Tabela constante da Lei n° 15.889, de 
05/11/13) 

Desconto/Acréscimo 

até R$ 150.000,00 -0,3% 

acima de R$ 150.000,00 até R$ 300.000,00 -0,1% 

acima de R$ 300.000,00 até R$ 600.000,00 +0,1% 

acima de R$ 600.000,00 até R$ 1.200.000,00 +0,3% 

acima de R$ 1.200.000,00 +0,5% 

Art. 8° O imposto calcula-se à razão de 1,5% sobre o valor venal do imóvel, para imóveis construídos com 
utilização diversa da referida no artigo 6°. (Art. 8° da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 
13.250, de 27/12/01) 

Art. 9° Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo anterior, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, 
calculados sobre a porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal 
da tabela a seguir, sendo o total do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores 
apurados na conformidade deste artigo. (Art. 8°-A da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei 
n° 13.475, de 30/12/02) 

Faixas de valor venal (Tabela constante da Lei n° 15.889, de 
05/11/13) 

Desconto/Acréscimo 

até R$ 150.000,00 -0,4% 

acima de R$ 150.000,00 até R$ 300.000,00 -0,2% 

acima de R$ 300.000,00 até R$ 600.000,00 0,0% 

acima de R$ 600.000,00 até R$1.200.000,00 +0,2% 

acima de R$ 1.200.000,00 +0,4% 

Seção III 
Sujeito Passivo 

Art. 10. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu possuidor 
a qualquer título. (Art. 9° da Lei n° 6.989, de 29/12/66) 

Art. 11. O imposto é devido, a critério da repartição competente: (Art. 10 da Lei n° 6.989, de 29/12/66) 
I - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos possuidores 
indiretos; 



II - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos demais e do 
possuidor direto. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas. 

Seção IV 
Lançamento 

Art. 12. O lançamento do Imposto Predial será efetuado nos termos do seu regulamento. (Art. 14 da Lei 
n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11) 
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e não se presta a fins 
não tributários. 

Seção V 
Descontos, Isenções e Remissões 

Art. 13. Fica concedido um desconto de 50% (cinquenta por cento) no Imposto Predial relativo a imóveis 
que forem restaurados, desde que localizados na área delimitada pelo seguinte perímetro: Praça João 
Mendes, Praça Clóvis Bevilacqua, Avenida Rangel Pestana, Parque Dom Pedro II, Avenida do Estado até 
Avenida Santos Dumont, Avenida Santos Dumont, Rua Rodolfo Miranda até Rua Prates, Rua Prates até 
Rua José Paulino, Rua José Paulino, Estrada de Ferro FEPASA, Alameda Eduardo Prado até Avenida 
São João, baixos da Via Elevada Presidente Arthur da Costa e Silva, Rua Amaral Gurgel, Rua da 
Consolação, Viaduto 9 de Julho, Viaduto Jacareí, Rua Dona Maria Paula, Viaduto Dona Paulina e Praça 
João Mendes. (Art. 1° da Lei n° 10.598, de 19/08/88) 
§ 1° Os imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural ou paisagístico, preservados 
por lei municipal e não enquadrados nas disposições do artigo 9° da Lei n° 9.725, de 2 de julho de 1984, 
embora localizados fora do perímetro descrito no "caput" deste artigo, poderão, desde que sejam 
restaurados, beneficiar-se com o desconto concedido nos termos desta lei, ouvidos o órgão técnico da 
Administração, a Secretaria Municipal do Planejamento e a Secretaria Municipal de Cultura. (Parágrafo 
único do art. 1° da Lei n° 10.598, de 19/08/88) 
§ 2° O benefício de que trata esta lei será concedido a partir do exercício seguinte ao do início da 
restauração, e perdurará até aquele em que as obras forem concluídas, no prazo máximo de 2 (dois) 
anos. (Art. 2° da Lei n° 10.598, de 19/08/88) 
§ 3° O projeto de restauração deverá ser aprovado pelo órgão técnico competente da Prefeitura, que 
exercerá constante fiscalização quanto ao andamento das obras correspondentes. (Art. 3° da Lei n° 
10.598, de 19/08/88) 

Art. 14. A concessão do benefício de que trata o artigo anterior dependerá de requerimento do 
interessado, devidamente instruído com planta do projeto de restauração, licença para execução do 
projeto e termo de início de obras, expedidos pelo órgão competente da Administração. (Art. 4° da Lei n° 
10.598, de 19/08/88) 
§ 1° O órgão competente efetuará vistorias periódicas, para o fim de verificar se as obras estão sendo 
executadas em conformidade com o projeto aprovado. 
§ 2° A Secretaria Municipal da Fazenda, por sua unidade competente, aplicará o desconto previsto no 
artigo anterior após expressa manifestação dos órgãos técnicos responsáveis pelo acompanhamento do 
projeto de restauração. 
§ 3° O benefício será cassado, por simples despacho da autoridade administrativa, caso a restauração 
não seja procedida em estrita consonância com o projeto aprovado. 

Art. 15. A partir do exercício de 2014, ressalvado o disposto no artigo 17, ficam isentos do Imposto Predial 
os imóveis construídos: (Art. 6° da Lei n° 15.889, de 05/11/13) 
I - cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 90.000,00 (noventa mil 
reais); 
II - utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 
da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 1986, e cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja 
superior a R$ 90.000,00 (noventa mil reais) e igual ou inferior a R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil 
reais). 

Art. 16. A partir do exercício de 2014, ressalvado o disposto no artigo 17, para fins de lançamento do 
Imposto Predial, sobre o valor venal do imóvel obtido pela aplicação dos procedimentos previstos na Lei 
n° 10.235, de 1986, fica concedido o desconto correspondente à diferença entre: (Art. 7° da Lei n° 
15.889, de 05/11/13) 



I - R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) e o valor venal do imóvel, para os imóveis construídos não 
referenciados no inciso II do artigo anterior, cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja 
superior a R$ 90.000,00 (noventa mil reais) e igual ou inferior a R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais); 
II - R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais) e o valor venal do imóvel, para os imóveis construídos 
referenciados no inciso II do artigo anterior, e cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja 
superior a R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 320.000,00 (trezentos e 
vinte mil reais). 

Art. 17. As isenções e os descontos previstos nos artigos 15 e 16 somente serão concedidos a um único 
imóvel por contribuinte e não se aplicam para as unidades autônomas de condomínio tributadas como 
garagem e para os estacionamentos comerciais. (Art. 8° da Lei n° 15.889, de 05/11/13) 
Parágrafo único. Para os efeitos do "caput" deste artigo será considerado: (Acrescido pela Lei n° 16.332, 
de 18/12/15) 
I - o imóvel do qual resultar maior valor de isenção ou desconto; 
II - somente o possuidor, quando constarem do Cadastro Imobiliário Fiscal os nomes do proprietário e do 
possuidor. 

Art. 18. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou 
documento particular devidamente registrado, a agremiações desportivas. (Art. 3° da Lei n° 14.652, de 
20/12/07) 
§ 1° A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e comprovadamente no 
exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato. 
§ 2° O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de filiação a uma 
federação esportiva estadual. 
§ 3° A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades da agremiação, não 
beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais desenvolvam atividades de natureza 
empresarial. 
§ 4° Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos tributários 
relativos ao Imposto Predial lançado antes de 21 de dezembro de 2007 e que se enquadrem nos termos 
do "caput" deste artigo. (Art. 4° da Lei n° 14.652, de 20/12/07) 

Art. 19. São isentos do imposto: (Art. 18 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 10.211, 
de 11/12/86, c/c a Lei n° 10.815, de 28/12/89) 
I - os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de qualquer culto, ou por 
ela utilizados; 
II - os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio: 
a) de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus consulados, desde que haja reciprocidade de 
tratamento declarada pelo Ministério das Relações Exteriores; 
b) de entidades culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto às instituições de 
educação ou de assistência social; 
c) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado ou à União para fins 
educacionais, durante o prazo do comodato; 
d) de casas paroquiais e pastorais; (Alínea "g" do inciso II do art. 18, c/c a Lei n° 10.796, de 22/12/89) 
e) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades, desde 
que não efetuem venda de "poules" ou talões de apostas; (Alínea "h" do inciso II do art. 18, com a 
redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08) 
f) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas 
atividades institucionais e sem fins lucrativos; (Art. 1° da Lei n° 10.055, de 28/04/86) 
g) das Sociedades Amigos de Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados como sua sede; 
(Art. 1° da Lei n° 10.530, de 20/05/88) 
h) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, destinados ou efetivamente 
utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social; (Arts. 1° e 4° da 
Lei n° 11.856, de 30/08/95) 
i) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando compromissados à 
venda, destinados ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de 
interesse social, até a conclusão dos desdobros fiscais dos referidos imóveis; (Art. 2° da Lei n° 13.657, 
de 31/10/03) 
III - os imóveis construídos de propriedade de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 
2a Guerra Mundial; (Art. 1° da Lei n° 11.071, de 05/09/91) 
IV - os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, 
admitindo-se apenas as atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes; (Art. 1° da Lei n° 
10.978, de 22/04/91) 



V - os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente 
registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e 
fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades 
culturais, durante o prazo de comodato, subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes 
requisitos pela entidade que ocupar o imóvel: (Arts. 1° e 3° da Lei n° 13.672, de 01/12/03) 
a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 
b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; 
c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de 
assegurar sua exatidão. 
§ 1° A isenção a que se refere o inciso III fica restrita tão somente à moradia de propriedade do ex-
combatente e/ou viúva e extingue-se com a morte do ex-combatente e/ou viúva, não podendo ser 
transferida a herdeiros ou terceiros. (§§ 1° e 2° do art. 1° da Lei n° 11.071, de 05/09/91) 
§ 2° Para obtenção do benefício referido no inciso III os ex-combatentes ou viúvas deverão apresentar à 
Secretaria Municipal da Fazenda certidão expedida pelas Forças Armadas. (§ 3° do art. 1° da Lei n° 
11.071, de 05/09/91) 
§ 3° A isenção a que se refere a alínea "h" do inciso II não abrange os imóveis compromissados à venda 
pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP. (Art. 4° da Lei n° 11.856, de 
30/08/95) 
§ 4° A isenção a que se refere a alínea "i" do inciso II aplica-se exclusivamente aos imóveis cujo domínio 
seja da COHAB-SP em 3 de novembro de 2003, aplicando-se, nos demais casos, a isenção prevista na 
alínea "h" do inciso II. (Art. 3° da Lei n° 13.657, de 31/10/03) 
§ 5° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso V, a autoridade competente poderá 
suspender a aplicação do benefício. (Parágrafo único do art. 3° da Lei n° 13.672, de 01/12/03) 

Art. 20. A isenção aos imóveis referidos no inciso IV do artigo anterior será concedida mediante: 
I - comprovação de que as cinematecas e cineclubes estejam, há mais de 3 (três) anos, constituídos sob 
a forma de sociedades civis sem fins lucrativos, nos termos da legislação em vigor e que aplicam seus 
recursos, exclusivamente, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos, sendo-lhes vedada a 
distribuição de lucros, bonificação ou quaisquer vantagens pecuniárias a dirigentes, mantenedores ou 
associados; (Art. 2° da Lei n° 10.978, de 22/04/91) 
II - requerimento anual do interessado, instruído com a documentação comprobatória do cumprimento das 
exigências contidas na alínea anterior, protocolado na Unidade competente da Secretaria Municipal da 
Fazenda, até o dia 28 de fevereiro de cada exercício. (Arts. 3° e 4° da Lei n° 10.978, de 22/04/91) 

Art. 21. No caso do inciso IV do artigo 19, a isenção poderá ser cassada por simples despacho da 
autoridade competente, se não forem observadas as exigências nele estabelecidas. (Art. 5° da Lei n° 
10.978, de 22/04/91) 

Art. 22. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis utilizados 
habitualmente para prática de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto por lei específica. (Art. 21 
da Lei n° 14.256, de 29/12/06) 

Art. 23. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, acompanhará, na 
falta de lei específica, a legislação pertinente ao IPTU. (Art. 22 da Lei n° 14.256, de 29/12/06) 

CAPÍTULO II 
IMPOSTO TERRITORIAL URBANO 

Seção I 
Incidência 

Art. 24. Constitui fato gerador do Imposto Territorial Urbano a propriedade, o domínio útil ou a posse de 
bem imóvel não construído, localizado na zona urbana do Município, a que se refere o artigo 2°. (Art. 23 
da Lei n° 6.989, de 29/12/66) 
§ 1° Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Territorial Urbano: (Acrescido pela Lei n° 15.406, 
de 08/07/11) 
I - em 1° de janeiro de cada exercício; 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer: 
a) constituição ou alteração do excesso de área, a que se refere o inciso III do artigo 25; 



b) desdobro, englobamento ou remembramento de lote construído que resulte em constituição de novo 
terreno não construído. 
§ 2° Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1°: (Acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11) 
I - caso a alteração no excesso de área do imóvel não tenha sido resultado de desdobro, englobamento 
ou remembramento do bem, o eventual acréscimo de Imposto Territorial Urbano, com relação ao 
lançamento que considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado proporcionalmente ao número de 
meses ainda restantes do exercício; 
II - caso as alterações no imóvel tenham sido resultado de desdobro, englobamento ou remembramento 
do bem: 
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Territorial Urbano, referentes aos novos imóveis, de forma 
proporcional ao número de meses ainda restantes do exercício; e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à situação anterior, 
passarão a ser proporcionais ao número de meses já decorridos desde o seu respectivo fato gerador até 
0 novo fato gerador. 
§ 3° Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se refere o § 2°, será 
incluído o mês da ocorrência do novo fato gerador. (Acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11) 
§ 4° A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1° implica a constituição de créditos 
tributários complementares, com eventuais abatimentos ou devoluções de indébitos, na forma 
estabelecida no regulamento do imposto. (Acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11) 

Art. 25. Para os efeitos deste imposto, consideram-se não construídos os terrenos: (Art. 24 da Lei n° 
6.989, de 29/12/66) 
1 - em que não existir edificação como definida no artigo 3°; 
II - em que houver obra paralisada ou em andamento, edificações condenadas ou em ruínas, ou 
construções de natureza temporária; 
III - cuja área exceder de 3 (três) vezes a ocupada pelas edificações quando situado na 1a subdivisão da 
zona urbana; 5 (cinco) vezes quando na 2a e 10 (dez) vezes, quando além do perímetro desta última; 
IV - ocupados por construção de qualquer espécie, inadequada à sua situação, dimensões, destino ou 
utilidade. 
Parágrafo único. No cálculo do excesso de área de que trata o inciso III, toma-se por base a do terreno 
ocupado pela edificação principal, edículas e dependências. (§ 1° do art. 24 da Lei n° 6.989, de 29/12/66) 

Art. 26. A incidência, sem prejuízo das cominações cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer 
exigências legais, regulamentares ou administrativas. (Art. 25 da Lei n° 6.989, de 29/12/66) 

Art. 27. O imposto não incide nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição Federal, observado, 
sendo caso, o disposto em lei complementar. (Art. 26 da Lei n° 6.989, de 29/12/66) 

Seção II 
Cálculo do Imposto 

Art. 28. O imposto calcula-se à razão de 1,5% sobre o valor venal do imóvel. (Art. 27 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66, com a redação da Lei n° 13.250, de 27/12/01) 

Art. 29. Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo anterior, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, 
calculados sobre a porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal 
da tabela a seguir, sendo o total do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores 
apurados na conformidade deste artigo. (Art. 28 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 
13.475, de 30/12/02) 

Faixas de valor venal (Tabela constante da Lei n° 15.889, de 
05/11/13) 

Desconto/Acréscimo 

até R$ 150.000,00 -0,4% 

acima de R$ 150.000,00 até R$ 300.000,00 -0,2% 

acima de R$ 300.000,00 até R$ 600.000,00 0,0% 

acima de R$ 600.000,00 até R$1.200.000,00 +0,2% 

acima de R$ 1.200.000,00 +0,4% 



Seção III 
Sujeito Passivo 

Art. 30. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu 
possuidor a qualquer título. (Art. 29 da Lei n° 6.989, de 29/12/66) 

Art. 31. O imposto é devido a critério da repartição competente: (Art. 30 da Lei n° 6.989, de 29/12/66) 
I - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos possuidores 
indiretos; 
II - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos demais e do 
possuidor direto. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas. 

Seção IV 
Lançamento 

Art. 32. O lançamento do Imposto Territorial Urbano será efetuado nos termos do seu regulamento. (Art. 
34 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11) 
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e não se presta a fins 
não tributários. 

Seção V 
Descontos, Isenções e Remissões 

Art. 33. Os imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada de preservação permanente ou 
perpetuada nos termos do artigo 6° do Código Florestal, terão um desconto de até 50% (cinquenta por 
cento) no imposto, aplicado em consonância com o índice de área protegida, pela utilização da seguinte 
fórmula: (Art. 17 da Lei n° 10.365, de 22/09/87) 

área protegida do imóvel 
Desconto no Imposto Territorial Urbano (%) = , —:—;—; x 50 

área total do imóvel 

§ 1° A concessão do desconto de que trata este artigo fica condicionada à apresentação de requerimento 
anual pelo proprietário, titular do domínio útil ou possuidor do imóvel. (Art. 18 da Lei n° 10.365, de 
22/09/87) 
§ 2° O pedido será instruído com parecer técnico do Departamento de Parques e Áreas Verdes -
DEPAVE quanto à observância das exigências relacionadas com a preservação da vegetação de porte 
arbóreo, e submetido a despacho decisório da unidade competente da Secretaria Municipal da Fazenda. 
(Parágrafo único do art. 18 da Lei n° 10.365, de 22/09/87) 
§ 3° O desconto concedido na forma deste artigo poderá ser suspenso por simples despacho da 
autoridade competente, quando não observadas as condições legais de preservação das áreas 
beneficiadas. (Art. 19 da Lei n° 10.365, de 22/09/87) 

Art. 34. Fica concedido desconto de 50% (cinquenta por cento) no Imposto Territorial Urbano incidente 
sobre os terrenos considerados não construídos, nos termos dos incisos I, II e IV do artigo 25, localizados 
na Área de Proteção aos Mananciais, definida nas Leis Estaduais n° 898, de 18 de dezembro de 1975 e 
n° 1.172, de 17 de novembro de 1976. (Art. 2° da Lei n° 11.338, de 30/12/92) 
Parágrafo único. O benefício concedido nos termos deste artigo não exonera os beneficiários do 
cumprimento das obrigações acessórias a que estão sujeitos. (Art. 3° da Lei n° 11.338, de 30/12/92) 

Art. 35. São isentos do imposto os terrenos: 
I - pertencentes ao patrimônio: 
a) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado, ou à União, para fins 
educacionais, durante o prazo de comodato; (Art. 38, alínea "a", da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a 
redação da Lei n° 10.211, de 11/12/86) 
b) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas 
atividades institucionais e sem fins lucrativos; (Art. 1° da Lei n° 10.055, de 28/04/86) 
c) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, destinados ou efetivamente 
utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social; (Arts. 1° e 4° da 
Lei n° 11.856, de 30/08/95) 



d) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando compromissados à 
venda, destinados ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de 
interesse social, até a conclusão dos desdobros fiscais dos referidos imóveis; (Art. 2° da Lei n° 13.657, 
de 31/10/03) 
II - cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a 
entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações 
públicas, desde que sejam utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, 
durante o prazo de comodato, subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela 
entidade que ocupar o imóvel: (Arts. 1° e 3° da Lei n° 13.672, de 01/12/03) 
a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 
b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; 
c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de 
assegurar sua exatidão; 
III - de propriedade de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2a Guerra Mundial, 
respeitadas as condições constantes dos §§ 1° e 2° do artigo 19. (Art. 1° da Lei n° 11.071, de 05/09/91) 
§ 1° A isenção a que se refere a alínea "c" do inciso I não abrange os imóveis compromissados à venda 
pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP. (Art. 4° da Lei n° 11.856, de 
30/08/95) 
§ 2° A isenção a que se refere a alínea "d" do inciso I aplica-se exclusivamente aos imóveis cujo domínio 
seja da COHAB-SP em 3 de novembro de 2003, aplicando-se, nos demais casos, a isenção prevista na 
alínea "c" do inciso I. (Art. 3° da Lei n° 13.657, de 31/10/03) 
§ 3° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso II, a autoridade competente poderá 
suspender a aplicação do benefício. (Parágrafo único do art. 3° da Lei n° 13.672, de 01/12/03) 

Art. 36. Fica concedida isenção do Imposto Territorial Urbano incidente sobre o excesso de área, 
conforme considerado no artigo 53, inciso I, referente a imóveis situados na área de proteção aos 
mananciais, definida nas Leis Estaduais n° 898, de 18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de 
novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação Ambiental -
ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana definida na Lei n° 13.430, de 13 
de setembro de 2002. (Art. 1° da Lei n° 11.338, de 30/12/92, com a redação da Lei n° 14.256, de 
29/12/06, e da Lei n° 16.402, de 22/03/16) 
Parágrafo único. A isenção concedida nos termos deste artigo não exonera os beneficiários do 
cumprimento das obrigações acessórias a que estão sujeitos. (Art. 3° da Lei n° 11.338, de 30/12/92) 

Seção VI 
Incentivo Fiscal 

Art. 37. Fica instituído incentivo fiscal para as agremiações, federações e confederações desportivas 
sediadas no Município de São Paulo, a ser utilizado no abatimento do Imposto Territorial Urbano incidente 
sobre imóveis de propriedade das referidas entidades, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de 
suas atividades. (Art. 1° da Lei n° 14.501, de 20/09/07) 
Parágrafo único. As federações e confederações desportivas poderão se beneficiar do incentivo fiscal ora 
instituído, desde que tenham projetos sociais direcionados às crianças e adolescentes em execução e 
devidamente registrados no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. 

Art. 38. A pessoa física ou jurídica que efetuar doação em moeda corrente para o Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD indicará a agremiação, federação ou confederação 
desportiva a ser beneficiada com incentivo fiscal ora instituído. (Art. 2° da Lei n° 14.501, de 20/09/07) 

Art. 39. As agremiações, federações e confederações desportivas poderão utilizar como crédito para o 
abatimento do Imposto Territorial Urbano a importância equivalente a 100% (cem por cento) do valor 
efetivamente doado na conformidade do artigo anterior. (Art. 3° da Lei n° 14.501, de 20/09/07) 
§ 1° Os créditos previstos no "caput" deste artigo serão totalizados em 31 de dezembro de cada exercício 
para abatimento do Imposto Territorial Urbano do exercício subsequente. (Com a redação do art. 5° da 
Lei n° 14.652, de 20/12/07) 
§ 2° A obtenção do incentivo fiscal dependerá de requerimento anual do interessado, e o despacho 
deverá ser divulgado na Internet por meio da página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 3° No caso das agremiações desportivas, o requerimento a que se refere o § 2° deste artigo deverá ser 
instruído com cópia da respectiva filiação a uma liga ou federação desportiva estadual. 
§ 4° Os créditos previstos no "caput" deste artigo utilizados para o abatimento do Imposto Territorial 
Urbano não poderão ser aproveitados pelas associações sem fins econômicos no abatimento da 
remuneração fixada nas concessões e permissões de uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas 



cedidas. (Art. 2° da Lei n° 14.652, de 20/12/07 c/c parágrafo único acrescido pela Lei n° 14.869, de 
29/12/08) 

Art. 40. Não poderão ser utilizados no incentivo fiscal instituído nos termos do artigo 37 os valores já 
aproveitados pelas instituições financeiras para desconto do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS incidente sobre serviços por elas prestados, nos termos do artigo 264. (Art. 4° da Lei n° 
14.501, de 20/09/07) 

Art. 41. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA emitirá comprovante 
de doação ao FUMCAD em favor do doador, indicando, dentre outros, o nome e o número da inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ da agremiação, federação ou confederação desportiva 
beneficiária do incentivo fiscal, bem como a data e o valor recebido. (Art. 5° da Lei n° 14.501, de 
20/09/07) 
Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA deverá 
divulgar na página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo os nomes e qualificação dos 
integrantes da diretoria das entidades beneficiadas, bem como os nomes e qualificação de seus doadores 
e, em se tratando de pessoas jurídicas doadoras, os nomes e qualificação de seus responsáveis. 

Art. 42. O incentivo fiscal concedido nos termos desta lei não exonera o beneficiário do cumprimento das 
obrigações acessórias a que está sujeito. (Art. 6° da Lei n° 14.501, de 20/09/07) 

Art. 43. Não se aplica ao incentivo fiscal instituído nos termos do artigo 37 o disposto no inciso IV do 
artigo 568, em relação aos débitos de IPTU das agremiações desportivas dos exercícios de 2005, 2006 e 
2007. (Art. 8° da Lei n° 14.501, de 20/09/07) 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES COMUNS RELATIVAS AOS IMPOSTOS PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 

Seção I 
Incidência 

Art. 44. Para fins da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU: (Art. 
9° da Lei n° 15.406, de 08/07/11) 
I - as edificações presumem-se concluídas ou modificadas na mais antiga das seguintes datas: 
a) aquela informada pelo profissional responsável pela execução do serviço de execução de obras de 
construção civil, demolição, reparação, conservação e reforma de edifícios, ou pelo sujeito passivo do 
IPTU, como sendo a data de finalização da obra, na declaração a que se refere o artigo 222; 
b) aquela informada, pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de conclusão ou modificação da 
edificação, na declaração de atualização de dados do imóvel, a que se refere o § 2° do artigo 72; 
c) aquela em que se tornar possível a sua potencial utilização, para os fins a que se destina; 
d) aquela em que se verificar qualquer efetiva utilização, desde que a título não precário; 
II - os terrenos presumem-se constituídos na mais antiga das seguintes datas: 
a) aquela da abertura de novas matrículas, no Cartório de Registro de Imóveis; 
b) aquela reconhecida judicialmente como a do início da posse que ensejou a ação referente à sentença 
de usucapião que declarou nova área ou novos limites de confrontação do imóvel; 
c) aquela referente à aquisição de posse, com "animus domini", relativa à fração de área de imóvel; 
III - o excesso de área presume-se constituído na mesma data considerada como a de conclusão ou 
modificação da edificação, desdobro, englobamento, remembramento ou outro evento que o ensejou; 
IV - os condomínios edilícios presumem-se constituídos na data do registro de sua especificação no 
Cartório de Registro de Imóveis. 

Seção II 
Planta Genérica de Valores 

Art. 45. A apuração do valor venal, para fins de lançamento dos Impostos Predial e Territorial Urbano, 
será feita conforme as normas e métodos fixados nos artigos desta Seção, e as Tabelas I a VI. (Art. 1° da 
Lei n° 10.235, de 16/12/86) 



Art. 46. Os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno serão determinados em 
função dos seguintes elementos, tomados em conjunto ou separadamente: (Art. 2° da Lei n° 10.235, de 
16/12/86) 
I - preços correntes das transações e das ofertas à venda no mercado imobiliário; 
II - custos de reprodução; 
III - locações correntes; 
IV - características da região em que se situa o imóvel; 
V - outros dados informativos tecnicamente reconhecidos. 
Parágrafo único. Os valores unitários, definidos como valores médios para os locais e construções, serão 
atribuídos: 
I - a faces de quadras, a quadras ou quarteirões, a logradouros ou a regiões determinadas, relativamente 
aos terrenos; 
II - a cada um dos padrões previstos para os tipos de edificação indicados na Tabela V, relativamente às 
construções. 

Art. 47. Na determinação do valor venal não serão considerados: (Art. 3° da Lei n° 10.235, de 16/12/86) 
I - o valor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no imóvel, para efeito de sua 
utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade; 
II - as vinculações restritivas do direito de propriedade e o estado de comunhão. 

Art. 48. O valor venal do terreno e do excesso de área, definido no inciso I do artigo 53, resultará da 
multiplicação de sua área total pelo correspondente valor unitário de metro quadrado de terreno, 
constante da Listagem de Valores, e pelos fatores de correção das Tabelas I, II e III, aplicáveis conforme 
as características do imóvel. (Art. 4° da Lei n° 10.235, de 16/12/86) 
Parágrafo único. Quando a área total do terreno for representada por número que contenha fração de 
metro quadrado, será feito o arredondamento para a unidade imediatamente superior. 

Art. 49. O valor unitário de metro quadrado de terreno corresponderá: (Art. 5° da Lei n° 10.235, de 
16/12/86) 
I - ao da face de quadra da situação do imóvel; 
II - no caso de imóvel não construído, com duas ou mais esquinas ou de duas ou mais frentes, ao do 
logradouro relativo à frente indicada no título de propriedade ou, na falta deste, ao do logradouro de maior 
valor; 
III - no caso de imóvel construído em terreno com as características do inciso anterior, ao do logradouro 
relativo à sua frente efetiva ou, havendo mais de uma, à frente principal; 
IV - no caso de terreno interno, ao do logradouro que lhe dá acesso ou, havendo mais de um logradouro 
de acesso, ao do logradouro a que haja sido atribuído o maior valor; 
V - no caso de terreno encravado, ao do logradouro correspondente à servidão de passagem. 
Parágrafo único. Os logradouros ou trechos de logradouros, que não constarem da Listagem de Valores, 
terão seus valores unitários de metro quadrado de terreno fixados pelo órgão competente da Secretaria 
Municipal da Fazenda. 

Art. 50. A profundidade equivalente do terreno, para aplicação do fator de profundidade de que trata a 
Tabela I, é obtida mediante a divisão da área total pela testada ou, no caso de terrenos de duas ou mais 
frentes, pela soma das testadas, desprezando-se, no resultado, a fração de metro. (Art. 6° da Lei n° 
10.235, de 16/12/86) 
§ 1° No caso de terrenos com uma esquina, será adotada: 
I - a testada correspondente à frente efetiva ou principal do imóvel, quando construído; 
II - a testada correspondente à frente indicada no título de propriedade ou, na sua falta, a correspondente 
ao maior valor unitário de metro quadrado de terreno, quando não construído. 
§ 2° Para os terrenos com duas ou mais esquinas, será aplicado o fator de profundidade igual a 1,0000. 

Art. 51. Na avaliação de terrenos de esquina, os fatores da Tabela II serão aplicados sobre a área 
máxima de: (Art. 7° da Lei n° 10.235, de 16/12/86) 
I - 900 m2 (novecentos metros quadrados), no caso de uma esquina; 
II - 1.800 m2 (um mil e oitocentos metros quadrados), no caso de duas esquinas; 
III - 2.700 m2 (dois mil e setecentos metros quadrados), no caso de três esquinas; 
IV - 3.600 m2 (três mil e seiscentos metros quadrados) nos demais casos. 



Art. 52. Na avaliação de terrenos encravados, terrenos de fundo, terrenos internos e terrenos nos quais 
existam prédios em condomínio enquadrados nos tipos 2 e 4, da Tabela V, serão aplicados os fatores de 
correção constantes da Tabela III. (Art. 8° da Lei n° 10.235, de 16/12/86, com a redação da Lei n° 
11.152, de 30/12/91) 
Parágrafo único. Excetuados o fator condomínio e a fração ideal correspondente a cada unidade 
autônoma, os fatores terreno encravado e terreno de fundo serão aplicados com exclusão dos demais 
fatores de correção previstos para a avaliação de terrenos. 

Art. 53. Para os efeitos do disposto nesta lei, consideram-se: (Art. 9° da Lei n° 10.235, de 16/12/86) 
I - excesso de área ou área de terreno não incorporada, aquela que exceder a 3 (três) vezes a área 
ocupada pelas edificações, no caso de imóvel situado na primeira subdivisão da zona urbana; 5 (cinco) 
vezes, na segunda subdivisão da zona urbana, e 10 (dez) vezes, além do perímetro desta última; 
II - terreno de esquina, aquele em que os prolongamentos de seus alinhamentos, quando retos, ou das 
respectivas tangentes, quando curvos, determinam ângulos internos inferiores a 135° (cento e trinta e 
cinco graus) e superiores a 45° (quarenta e cinco graus); 
III - terreno de duas ou mais frentes, aquele que possui mais de uma testada para logradouros públicos, 
sem estar localizado na sua confluência; 
IV - terreno encravado, aquele que não se comunica com a via pública, exceto por servidão de passagem 
por outro imóvel; 
V - terreno de fundo, aquele que, situado no interior da quadra, se comunica com a via pública por um 
corredor de acesso com largura igual ou inferior a 4 (quatro) metros; 
VI - terreno interno, aquele localizado em vila, passagem, travessa ou local assemelhado, acessório da 
malha viária do Município ou de propriedade de particulares, não relacionados em Listagem de Valores. 

Art. 54. No cálculo do valor venal de terreno, no qual exista prédio em condomínio, além dos fatores de 
correção aplicáveis, será utilizada, como fator, a fração ideal correspondente a cada unidade autônoma. 
(Art. 10 da Lei n° 10.235, de 16/12/86) 

Art. 55. A construção será enquadrada em um dos tipos e padrões previstos na Tabela V, e seu valor 
venal resultará da multiplicação da área construída bruta pelo valor unitário de metro quadrado de 
construção associado à subdivisão da zona urbana a que pertença, constante da Tabela VI, e pelo fator 
de obsolescência, constante da Tabela IV. (Art. 11 da Lei n° 10.235, de 16/12/86, com a redação da Lei 
n° 15.889, de 05/11/13) 

Art. 56. A área construída bruta será obtida por meio das seguintes medições da situação fática do 
imóvel: (Art. 12 da Lei n° 10.235, de 16/12/86, com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06) 
I - nas áreas cobertas, pelas medidas de seus contornos externos das paredes ou pilares; 
II - nas áreas pavimentadas descobertas de terraços, sacadas, quadras esportivas, helipontos e 
heliportos, pelas medidas de seus contornos externos; 
III - nas coberturas de postos de serviços e assemelhados, pelas medidas de sua projeção vertical sobre 
o terreno; 
IV - nas piscinas, pelas medidas dos contornos internos de suas paredes. 
Parágrafo único. Quando a área construída bruta for representada por número que contenha fração de 
metro quadrado, será feito o arredondamento para a unidade imediatamente superior. 

Art. 57. No cálculo da área construída bruta das unidades autônomas de prédios em condomínio, será 
acrescentada, à área privativa de cada unidade, a parte correspondente nas áreas comuns em função de 
sua quota-parte. (Art. 13 da Lei n° 10.235, de 16/12/86) 

Art. 58. Para os efeitos desta lei, as obras paralisadas ou em andamento, as edificações condenadas ou 
em ruína, as construções de natureza temporária e as construções, de qualquer espécie, inadequadas à 
sua situação, dimensões, destino ou utilidade, não serão consideradas como área construída. (Art. 14 da 
Lei n° 10.235, de 16/12/86) 

Art. 59. O valor unitário de metro quadrado de construção será obtido pelo enquadramento da construção 
num dos tipos da Tabela V, em função da sua área predominante, e no padrão de construção cujas 
características mais se assemelhem às suas. (Art. 15 da Lei n° 10.235, de 16/12/86) 
§ 1° Nos casos em que a área predominante não corresponder à destinação principal da edificação, ou 
conjunto de edificações, poderá ser adotado critério diverso, a juízo da Administração. 
§ 2° Para fins de enquadramento de unidades autônomas de prédio em condomínio em um dos padrões 
de construção previstos na Tabela V, será considerada a área construída correspondente à área bruta da 



unidade autônoma acrescida da respectiva área da garagem, ainda que esta seja objeto de lançamento 
separado. 
§ 3° A unidade autônoma poderá ser enquadrada em padrão diverso daquele atribuído ao conjunto a que 
pertença, desde que apresente benfeitorias que a distingam, de forma significativa, das demais unidades 
autônomas. 

Art. 60. A idade de cada prédio, para aplicação do fator de obsolescência de que trata a Tabela IV, 
corresponderá à diferença entre o exercício a que se refere o lançamento tributário e o ano do término da 
construção ou, quando anterior, o de sua efetiva ocupação. (Art. 16 da Lei n° 10.235, de 16/12/86) 
§ 1° A idade de cada prédio será: 
I - reduzida de 20% (vinte por cento), nos casos de pequena reforma ou reforma parcial; 
II - contada a partir do ano da conclusão da reforma, quando esta for substancial. 
§ 2° Será adotada a média das idades apuradas, ponderada de acordo com as respectivas áreas, nos 
casos: 
I - de ampliação da área construída; 
II - de reconstrução parcial; 
III - de lançamento tributário que abranja dois ou mais prédios, concluídos em exercícios diversos. 
§ 3° No cálculo da média ponderada, a que se refere o parágrafo anterior, serão consideradas as 
eventuais alterações na idade dos prédios, resultantes da ocorrência de reformas, na forma do § 1°. 
§ 4° Quando o acréscimo de área edificada em imóvel residencial resultar da construção de abrigo para 
veículos ou de piscina, não será alterada a idade do prédio. 
§ 5° No resultado do cálculo da idade da edificação será desprezada a fração de ano. 

Art. 61. O valor venal de imóvel construído será apurado pela soma do valor do terreno com o valor da 
construção, calculados na forma desta lei. (Art. 17 da Lei n° 10.235, de 16/12/86) 

Art. 62. O contribuinte poderá impugnar a base de cálculo obtida pela aplicação dos procedimentos 
previstos nesta lei, mediante apresentação de avaliação contraditória, na forma e condições estabelecidas 
pela Secretaria Municipal da Fazenda. (Art. 18 da Lei n° 10.235, de 16/12/86, com a redação da Lei n° 
15.889, de 05/11/2013) 

Art. 63. Os valores unitários de metro quadrado de terreno e de metro quadrado de construção serão 
expressos em moeda corrente e, no processo de cálculo para obtenção do valor venal do imóvel, o valor 
do terreno e o da construção serão arredondados para a unidade monetária imediatamente superior. (Art. 
19 da Lei n° 10.235, de 16/12/86, com a redação da Lei n° 10.805, de 27/12/89) 

Art. 64. A Tabela VI - Tipos e Padrões de Construção - Valores Unitários de Metro Quadrado de 
Construção e a Listagem de Valores Unitários de Metro Quadrado de Terreno, integrantes da Lei n° 
10.235, de 16 de dezembro de 1986, com as alterações posteriores, utilizadas na apuração do valor 
venal, para fins de lançamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU, passam a 
vigorar na conformidade dos Anexos I e III, respectivamente, desta lei. (Art. 1° da Lei n° 15.889, de 
05/11/13) 

Art. 65. A partir do exercício de 2014, a primeira e a segunda subdivisões da zona urbana do Município, 
para efeitos fiscais, passam a ter as delimitações perimétricas constantes do Anexo II desta lei. (Art. 2° da 
Lei n° 15.889, de 05/11/13) 

Art. 66. A partir do exercício de 2017, o valor unitário de metro quadrado de terreno aplicado para o 
cálculo do valor venal do terreno, nos termos da Lei n° 10.235, de 1986, fica limitado a R$ 10.793,00 (dez 
mil, setecentos e noventa e três reais), para os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência, de qualquer dos padrões do tipo 2 da Tabela V da mesma lei, 
alterada pela Lei n° 15.044, de 3 de dezembro de 2009. (Art. 10 da Lei n° 15.889, de 05/11/13 - Valor 
atualizado pelo Decreto n° 57.560, de 22/12/16) 

Art. 67. Fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, até 15 de outubro do exercício referente ao 
primeiro ano do respectivo mandato, ao Poder Legislativo, projeto de lei com proposta de atualização dos 
valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno previstos na Lei n° 10.235, de 16 de 
dezembro de 1986. (Art. 10 da Lei n° 15.044, de 03/12/09, com a redação da Lei n° 15.889, de 
05/11/2013) 



Seção III 
Limites de Valor do Imposto 

Art. 68. Para lançamentos do IPTU sobre fatos geradores ocorridos nos exercícios de 2010 a 2012, a 
diferença nominal entre o crédito tributário referente ao exercício e o crédito tributário lançado no 
respectivo exercício anterior ficará limitada a: (Art. 8° da Lei n° 15.044, de 03/12/09) 
I - 30% (trinta por cento) do crédito tributário lançado, referente ao fato gerador do exercício anterior, para 
0 Imposto Predial, no caso de imóveis com utilização exclusiva ou predominantemente residencial; 
II - 45% (quarenta e cinco por cento) do crédito tributário lançado, referente ao fato gerador do exercício 
anterior, para o imposto, para os demais casos. 
§ 1° Caso haja alterações de dados cadastrais do imóvel, em algum dos exercícios enumerados no 
"caput", o valor tomado para apuração do crédito tributário, referente ao lançamento para o fato gerador 
do respectivo exercício anterior, será o valor que teria sido lançado, se fossem considerados os novos 
dados cadastrais. 
§ 2° No caso de edificação que seja enquadrada, no exercício de 2010, em um dos padrões de 
construção instituídos pelo artigo 1° da Lei n° 15.044, de 03/12/09, considerar-se-á como valor tomado 
para apuração do crédito tributário, referente ao lançamento para o fato gerador do respectivo exercício 
anterior, para apuração da diferença nominal, o valor unitário de construção relativo ao padrão 
imediatamente anterior do tipo de construção no qual a edificação foi enquadrada no exercício de 2010. 
§ 3° Não serão consideradas, para fins de apuração do valor tomado para cálculo do crédito tributário, 
referente ao lançamento para o fato gerador do respectivo exercício anterior, para aplicação dos 
percentuais dos incisos I e II, as regras previstas nos artigos 1° e 2° da Lei n° 13.698, de 24 de dezembro 
de 2003. 

Art. 69. A diferença nominal entre o crédito tributário total do IPTU do exercício do lançamento e o do 
exercício anterior fica limitada: (Art. 9° da Lei n° 15.889, de 05/11/13) 
1 - no caso de imóveis com utilização exclusiva ou predominantemente residencial, a 20% (vinte por cento) 
para fatos geradores ocorridos no exercício de 2014 e a 10% (dez por cento) para fatos geradores 
ocorridos nos demais exercícios; 
II - nos demais casos, a 35% (trinta e cinco por cento) para fatos geradores ocorridos no exercício de 
2014 e a 15% (quinze por cento) para fatos geradores ocorridos nos demais exercícios. 
§ 1° Caso haja alteração de dados cadastrais do imóvel, nos exercícios a que se refere o "caput" deste 
artigo, o valor utilizado para apuração do crédito tributário calculado para o exercício anterior 
corresponderá ao valor que seria obtido se fosse considerada a alteração dos dados cadastrais. 
§ 2° Na aplicação dos percentuais previstos nos incisos I e II do "caput" deste artigo não serão 
consideradas as isenções concedidas com base no valor venal do imóvel. 
§ 3° No caso de imóveis construídos para os quais conste excesso de área, a redução do Imposto Predial 
e do Imposto Territorial Urbano decorrente da limitação referida no "caput" deste artigo será distribuída 
proporcionalmente aos respectivos créditos tributários calculados para o exercício do lançamento. 
§ 4° Para fatos geradores ocorridos a partir do exercício de 2016, o disposto no "caput" deste artigo: 
(Acrescido pela Lei n° 16.272, de 30/09/15) 
I - não será aplicado no caso de imóveis considerados não construídos; 
II - será aplicado exclusivamente para cálculo do Imposto Predial no caso de imóveis construídos para os 
quais conste excesso de área. 
§ 5° O disposto no § 4° deste artigo não será aplicado para os imóveis: (Acrescido pela Lei n° 16.272, de 
30/09/15) 
I - em que existam obras paralisadas ou em andamento, devidamente licenciadas, na forma que dispuser 
o regulamento; 
II - cuja área total de terreno seja inferior a 500 m2 (quinhentos metros quadrados). 

Art. 70. Para fatos geradores ocorridos no exercício de 2015, a diferença nominal a que se refere o artigo 
anterior será apurada sobre o valor calculado para o exercício de 2014, em conformidade com o Decreto 
n° 54.731, de 2013. (Art. 3° da Lei n° 16.098, de 29/12/14) 

Seção IV 
Inscrição Imobiliária 

Art. 71. Os Impostos Predial e Territorial Urbano serão lançados com base nos dados do Cadastro 
Imobiliário Fiscal. (Art. 1° da Lei n° 10.819, de 28/12/89, c/c a Lei n° 12.782, de 30/12/98) 



Art. 72. Todos os imóveis, construídos ou não, situados na zona urbana do Município, inclusive os que 
gozem de imunidade ou isenção, devem ser inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal. (Art. 2° da Lei n° 
10.819, de 28/12/89) 
§ 1° Da inscrição, feita em formulário próprio, além de outros dados que venham a ser exigidos, deverão 
constar: 
I - nome, qualificação e endereço do proprietário, do titular do domínio útil ou do possuidor a qualquer 
título; 
II - dados do título de aquisição da propriedade ou do domínio útil, ou qualidade em que a posse é 
exercida; 
III - localização do imóvel; 
IV - área do terreno; 
V - área construída; 
VI - endereço para entrega de notificações de lançamento, no caso de imóvel não construído. 
§ 2° Ocorrendo modificações de quaisquer dos dados constantes da inscrição, deverá ela ser atualizada, 
em formulário próprio, observadas as demais condições regulamentares. 

Art. 73. A inscrição e respectivas atualizações serão promovidas pelo sujeito passivo, nas hipóteses de: 
(Art. 3° da Lei n° 10.819, de 28/12/89) 
I - ocorrência de circunstância que determine a inclusão do imóvel no Cadastro Imobiliário Fiscal, nos 
termos do artigo anterior, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias; 
II - convocação por edital, no prazo nele fixado; 
III - intimação, em função de ação fiscal, na forma e prazo regulamentares; 
IV - modificação de quaisquer dos dados constantes dos incisos I, II, IV e V do § 1° do artigo anterior, 
dentro do prazo de 60 (sessenta) dias; 
V - modificação dos dados constantes do inciso VI do § 1° do artigo anterior, dentro do prazo de 60 
(sessenta) dias. 
Parágrafo único. A entrega do formulário de inscrição ou atualização não faz presumir a aceitação, pela 
Administração, dos dados nele declarados. 

Art. 74. Consideram-se sonegados à inscrição os imóveis cuja inscrição e respectivas atualizações não 
forem promovidas na forma desta lei, e aqueles cujos formulários de inscrição apresentem falsidade, erro 
ou omissão quanto a qualquer elemento de declaração obrigatória, ou complementar, quando 
expressamente exigido. (Art. 4° da Lei n° 10.819, de 28/12/89) 
Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo, o lançamento dos tributos imobiliários será efetivado 
com base nos elementos de que dispõe a Administração. 

Art. 75. Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito passivo dos tributos imobiliários fica 
obrigado à apresentação de quaisquer declarações de dados, inclusive por meio magnético ou eletrônico, 
na forma e prazos regulamentares. (Art. 9° da Lei n° 14.125, de 29/12/05) 
Parágrafo único. Aplicam-se às declarações instituídas pela Administração Tributária, na forma do "caput" 
deste artigo, as infrações e penalidades estabelecidas no artigo 96. 

Art. 76. As concessionárias de serviço público deverão enviar à Secretaria Municipal da Fazenda os 
dados cadastrais dos seus usuários, localizados no Município de São Paulo, por meio magnético ou 
eletrônico, nos termos do regulamento. (Art. 11 da Lei n° 15.406, de 08/07/11) 
Parágrafo único. Para fins do disposto no "caput" deste artigo, as concessionárias deverão compatibilizar 
os dados relativos ao endereço do imóvel por ela atendido com os do Cadastro Imobiliário da Secretaria 
Municipal da Fazenda. 

Seção V 
Declaração de Atividades Imobiliárias 

Art. 77. As pessoas físicas ou jurídicas arroladas no § 1° deste artigo, mesmo sem se constituírem em 
contribuintes ou responsáveis pela obrigação principal, ficam obrigadas a informar à Administração 
Tributária, mediante declaração, na forma do regulamento, a ocorrência de atividades imobiliárias, 
entendidas essas como a venda e locação de unidades imobiliárias, bem como a sua intermediação. (Art. 
8° da Lei n° 14.125, de 29/12/05) 
§ 1° A declaração é obrigatória para: 
I - construtoras ou incorporadoras que comercializarem unidades imobiliárias por conta própria; 
II - imobiliárias e administradoras de imóveis que realizarem intermediação de compra e venda e aluguéis 
de imóveis; 



III - leiloeiros oficiais no caso de arrematação de imóveis em hasta pública; 
IV - quaisquer outras pessoas físicas ou jurídicas que venham a realizar atividades imobiliárias. 
§ 2° Aplicam-se à declaração de atividades imobiliárias as infrações e penalidades estabelecidas no artigo 
96. 

Seção VI 
Arrecadação 

Art. 78. O pagamento do imposto poderá ser efetuado de uma só vez ou em até 10 (dez) prestações, 
iguais, mensais e sucessivas, na forma e prazo regulamentares, respeitado o limite mínimo, por 
prestação, de R$ 20,00 (vinte reais), ficando facultado ao contribuinte o pagamento simultâneo de 
diversas prestações. (Arts. 19 e 39 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.250, de 
27/12/01) 
§ 1° O recolhimento do imposto não importa em presunção, por parte da Prefeitura, para quaisquer fins, 
do direito de propriedade, do domínio útil ou da posse do imóvel. 
§ 2° Do valor do imposto integral, ou do valor das prestações em que se decomponha, poderão ser 
desprezadas as frações de moeda. 
§ 3° Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o imposto que for pago de uma 
só vez, até o vencimento normal da primeira prestação. (Com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06) 
§ 4° O tributo lançado em exercício posterior ao do fato gerador terá o seu valor corrigido monetariamente 
do mês do fato gerador até o mês da constituição do crédito tributário. (Acrescido pela Lei n° 14.125, de 
29/12/05) 

Art. 79. Os débitos não pagos nos respectivos vencimentos ficam acrescidos de: (Arts. 20 e 40 da Lei n° 
6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 30/12/02) 
I - multa equivalente a 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor do 
imposto devido, até o limite de 20% (vinte por cento); 
II - juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês imediato ao do vencimento, contando-
se como mês completo qualquer fração dele; 
III - atualização monetária, na forma da legislação municipal específica. 
§ 1° A multa a que se refere o inciso I será calculada a partir do primeiro dia subsequente ao do 
vencimento até o dia em que ocorrer o efetivo recolhimento. 
§ 2° Os juros de mora incidirão sobre o valor integral do crédito tributário, assim considerado o imposto 
devido acrescido de multa, atualizado monetariamente. 
§ 3° Inscrita ou ajuizada a dívida serão devidos custas, honorários e demais despesas, na forma 
regulamentar e da legislação. 

Art. 80. Observado o disposto no artigo 81, decorrido o prazo fixado para pagamento da última prestação, 
o débito será encaminhado para cobrança, com inscrição na Dívida Ativa e, sendo o caso, ajuizamento, 
ainda que no mesmo exercício a que corresponda o lançamento. (Arts. 21 e 41 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 30/12/02) 
§ 1° Até a data do encaminhamento para cobrança, poderá ser efetuado o pagamento de quaisquer 
parcelas. 
§ 2° Para fins de inscrição na Dívida Ativa, o débito será considerado integralmente vencido à data da 
primeira prestação não paga. 

Art. 81. A critério do Secretário Municipal da Fazenda, a parcela do Imposto Predial e Territorial Urbano -
IPTU não paga no prazo fixado poderá ser enviada para inscrição em Dívida Ativa e cobrança antes de 
esgotado o prazo para pagamento da última parcela. (Art. 29 da Lei n° 14.125, de 29/12/05) 

Art. 82. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento dos Impostos Predial e 
Territorial Urbano com valor total igual ou inferior a R$ 10,00 (dez reais), sendo emitida notificação sem 
valor a pagar. (Art. 8° da Lei n° 13.250, de 27/12/01) 

Art. 83. A partir do exercício de 2014, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do IPTU 
com valor total inferior a R$ 20,00 (vinte reais), sendo emitida notificação sem valor a pagar. (Art. 14 da 
Lei n° 15.889, de 05/11/13) 

Art. 84. O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Predial e Territorial Urbano -
IPTU opções de data de vencimento do imposto. (Art. 1° da Lei n° 14.089, de 22/11/05) 



Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de outubro de cada 
ano, gerando efeitos para o exercício seguinte. 

Seção VII 
Instrumentos para o Cumprimento da Função Social da Propriedade Urbana 

Subseção I 
Disposições Gerais 

Art. 85. Ficam instituídos no Município de São Paulo os instrumentos para que o proprietário do solo 
urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado promova o seu adequado aproveitamento nos termos 
estabelecidos no § 4° do artigo 182 da Constituição Federal, nos artigos 5° a 8° da Lei Federal n° 10.257, 
de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade) e na Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 (Plano Diretor 
Estratégico). (Art. 1° da Lei n° 15.234, de 01/07/10, c/c o inciso VIII do art. 392 da Lei n° 16.050, de 
31/07/14 e com o inciso LXVI do art. 179 da Lei n° 16.402, de 22/03/16) 
Parágrafo único. O Executivo, na forma da lei, poderá exigir do proprietário do solo urbano não edificado, 
subutilizado, ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, 
de: (Art. 90 da Lei n° 16.050, de 31/07/14) 
I - parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 
II - Imposto Predial e Territorial Urbano Progressivo no Tempo; 
III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública. 

Subseção II 
Notificação para Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 

Art. 86. Os proprietários dos imóveis tratados nesta lei serão notificados pela Prefeitura do Município de 
São Paulo para promover o adequado aproveitamento dos imóveis. (Art. 2° da Lei n° 15.234, de 
01/07/10) 

Art. 87. A notificação far-se-á: (§ 1° do art. 2° da Lei n° 15.234, de 01/07/10) 
I - por funcionário do órgão competente, ao proprietário do imóvel ou, no caso de este ser pessoa jurídica, 
a quem tenha poderes de gerência geral ou administração e será realizada: 
a) pessoalmente para os proprietários que residam no Município de São Paulo; 
b) por carta registrada com aviso de recebimento quando o proprietário for residente ou tiver sua sede 
fora do território do Município de São Paulo; (Com a redação da Lei n° 16.050, de 31/07/14) 
II - por edital, quando frustrada, por 3 (três) vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso I 
deste artigo. 

Art. 88. A notificação referida no artigo 86 deverá ser averbada na matrícula do imóvel no Cartório de 
Registro de Imóveis, pela Prefeitura do Município de São Paulo. (§ 2° do art. 2° da Lei n° 15.234, de 
01/07/10) 

Art. 89. Uma vez promovido, pelo proprietário, o adequado aproveitamento do imóvel na conformidade do 
que dispõe esta lei, caberá à Prefeitura do Município de São Paulo efetuar o cancelamento da averbação 
tratada no artigo anterior. (§ 3° do art. 2° da Lei n° 15.234, de 01/07/10) 

Art. 90. Os proprietários notificados deverão, no prazo máximo de um ano a partir do recebimento da 
notificação, comunicar à Prefeitura do Município de São Paulo uma das seguintes providências: (Art. 3° 
da Lei n° 15.234, de 01/07/10) 
I - início da utilização do imóvel; 
II - protocolamento de um dos seguintes pedidos: 
a) alvará de aprovação de projeto de parcelamento do solo; 
b) alvará de aprovação e execução de edificação. 

Art. 91. Os imóveis não edificados, subutilizados e não utilizados são sujeitos ao parcelamento, edificação 
e utilização compulsórios. (Art. 96 da Lei n° 16.050, de 31/07/14) 
§ 1° Os proprietários dos imóveis não parcelados, não edificados ou subutilizados deverão ser notificados 
pela Prefeitura e terão prazo máximo de 1 (um) ano a partir do recebimento da notificação para protocolar, 
junto ao órgão competente, pedido de aprovação e execução de projeto de parcelamento ou edificação 
desses imóveis, conforme o caso. 



§ 2° Os proprietários dos imóveis notificados nos termos do parágrafo anterior deverão iniciar a execução 
do parcelamento ou edificação desses imóveis no prazo máximo de 2 (dois) anos a contar da expedição 
do alvará de execução do projeto, cabendo aos proprietários a comunicação à administração pública. 
§ 3° Os proprietários dos imóveis não utilizados deverão ser notificados pela Prefeitura e terão prazo 
máximo de 1 (um) ano, a contar do recebimento da notificação, para ocupá-los, cabendo aos proprietários 
a comunicação à administração pública. 
§ 4° Caso o proprietário alegue como impossibilidade jurídica a inviabilidade de ocupação do imóvel não 
utilizado em razão de normas edilícias, o Executivo poderá conceder prazo de 1 (um) ano, a partir da 
notificação, exclusivamente para promover a regularização da edificação se possível, nos termos da 
legislação vigente, ou a sua demolição, fluindo a partir de então prazo igual para apresentação de projeto 
de nova edificação ou documentação relativa à regularização do imóvel. 
§ 5° O proprietário terá o prazo de até 5 (cinco) anos, a partir do início das obras previstas no § 2° para 
comunicar a conclusão do parcelamento do solo, ou da edificação do imóvel, ou da primeira etapa de 
conclusão de obras no caso de empreendimentos de grande porte. 
§ 6° Os prazos previstos neste artigo serão contados em dobro quando o proprietário notificado for 
cooperativa habitacional ou associação sem fins lucrativos. 
§ 7° No setor Orla Ferroviária e Fluvial da Macroárea de Estruturação Metropolitana, a notificação se dará 
a partir da aprovação da lei específica de reordenamento territorial da região ou do setor onde esteja 
inserido o imóvel em questão. 
§ 8° Nas glebas ou lotes com área superior a 20.000 m2 (vinte mil metros quadrados) localizados na 
Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana, mencionados no inciso VII do artigo 91 desta lei, a 
notificação deverá se referir exclusivamente ao parcelamento compulsório. 
§ 9° A transmissão do imóvel, por ato "inter vivos" ou "causa mortis", posterior à data da notificação 
prevista nos §§ 1° e 3°, transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização sem interrupção 
de quaisquer prazos. 

Subseção III 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana Progressivo no Tempo - IPTU 
Progressivo 

Art. 92. Em caso de descumprimento das condições e dos prazos estabelecidos para parcelamento, 
edificação ou utilização compulsórios, será aplicado sobre os imóveis notificados o Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana Progressivo no Tempo - IPTU Progressivo, mediante a 
majoração anual e consecutiva da alíquota pelo prazo de 5 (cinco) anos, até o limite máximo de 15% 
(quinze por cento). (Art. 7° da Lei n° 15.234, de 01/07/10) 
§ 1° O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será igual ao dobro do valor da alíquota do ano 
anterior. 
§ 2° Será adotado o valor da alíquota de 15% (quinze por cento) a partir do ano em que o valor calculado 
venha a ultrapassar o limite estabelecido no "caput" deste artigo. 
§ 3° Será mantida a cobrança do imposto pela alíquota majorada até que se cumpra a obrigação de 
parcelar, edificar, utilizar o imóvel ou que ocorra a sua desapropriação. 
§ 4° É vedada a concessão de isenções, anistias, incentivos ou benefícios fiscais relativos ao IPTU 
Progressivo de que trata esta lei. 
§ 5° Os instrumentos de promoção do adequado aproveitamento de imóveis, nos termos desta lei, 
aplicam-se, inclusive, àqueles que possuem isenção ou sobre os quais não incide o IPTU. (Com a 
redação da Lei n° 16.050, de 31/07/14) 
§ 6° Observadas as alíquotas previstas neste artigo, aplica-se ao IPTU Progressivo a legislação tributária 
vigente no Município de São Paulo. 
§ 7° Comprovado o cumprimento da obrigação de parcelar, edificar ou utilizar o imóvel, ocorrerá o 
lançamento do IPTU sem a aplicação das alíquotas previstas nesta lei no exercício seguinte. 
§ 8° Serão suspensas quaisquer isenções do IPTU incidentes em um dado imóvel quando o proprietário 
for notificado para o parcelamento, edificação ou utilização compulsórios. (Acrescido pela Lei n° 16.050, 
de 31/07/14) 

Subseção IV 
Desapropriação com Pagamento em Títulos 

Art. 93. Decorridos 5 (cinco) anos da cobrança do IPTU Progressivo, sem que o proprietário tenha 
cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, o Município de São Paulo 
poderá proceder à desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública. (Art. 8° da Lei 
n° 15.234, de 01/07/10) 



§ 1° Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação do Senado Federal e serão resgatados no prazo 
de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e 
os juros legais, nos termos do artigo 8° da Lei Federal n° 10.257, de 2001. (§ 1° do art. 99 da Lei n° 
16.050, de 31/07/14) 
§ 2° Findo o prazo do artigo anterior, a Prefeitura deverá publicar o respectivo decreto de desapropriação 
do imóvel em até 1 (um) ano, salvo em caso de ausência de interesse público na aquisição, que deverá 
ser devidamente justificada. (§ 2° do art. 99 da Lei n° 16.050, de 31/07/14) 
§ 3° É vedado ao Executivo proceder à desapropriação do imóvel que se enquadre na hipótese do "caput" 
de forma diversa da prevista neste artigo, contanto que a emissão de títulos da dívida pública tenha sido 
previamente autorizada pelo Senado Federal. (§ 3° do art. 99 da Lei n° 16.050, de 31/07/14) 
§ 4° Adjudicada a propriedade do imóvel à Prefeitura, esta deverá determinar a destinação urbanística do 
bem, vinculada à implantação de ações estratégicas do Plano Diretor, ou iniciar o procedimento para sua 
alienação ou concessão, nos termos do artigo 8° do Estatuto da Cidade. (§ 4° do art. 99 da Lei n° 16.050, 
de 31/07/14) 
§ 5° Caso o valor da dívida relativa ao IPTU supere o valor do imóvel, a Prefeitura deverá proceder à 
desapropriação do imóvel e, na hipótese de não ter interesse público para utilização em programas do 
Município, poderá aliená-lo a terceiros. (§ 5° do art. 99 da Lei n° 16.050, de 31/07/14) 
§ 6° Ficam mantidas para o adquirente ou concessionário do imóvel as mesmas obrigações de 
parcelamento, edificação ou utilização previstas nesta lei. (§ 6° do art. 99 da Lei n° 16.050, de 31/07/14) 
§ 7° Nos casos de alienação do imóvel previstas nos §§ 4° e 5°, os recursos auferidos deverão ser 
destinados ao Fundo Municipal de Habitação. (§ 7° do art. 99 da Lei n° 16.050, de 31/07/14) 

Subseção V 
Áreas de Aplicação de Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 

Art. 94. Ficam estabelecidos inicialmente, para aplicação das regras estabelecidas por esta lei, os 
seguintes perímetros: (Art. 11 da Lei n° 15.234, de 01/07/10) 
I - das Zonas Especiais de Interesse Social 2, 3 e 5; (Com a redação da Lei n° 16.050, de 31/07/14) 
II - da Operação Urbana Centro; (Com a redação da Lei n° 16.050, de 31/07/14) 
III - áreas de influência dos Eixos de Estruturação da Transformação Urbana; (Acrescido pela Lei n° 
16.050, de 31/07/14) 
IV - das Operações Urbanas Consorciadas; (Acrescido pela Lei n° 16.050, de 31/07/14) 
V - das Subprefeituras da Sé e da Mooca; (Acrescido pela Lei n° 16.050, de 31/07/14) 
VI - das Macroáreas de Urbanização Consolidada e de Qualificação da Urbanização; (Acrescido pela Lei 
n° 16.050, de 31/07/14) 
VII - da Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana, exclusivamente para glebas ou lotes com 
mais de 20.000 m2. (Acrescido pela Lei n° 16.050, de 31/07/14) 

Art. 95. Será disponibilizada ao público para consulta a listagem dos imóveis cujos proprietários foram 
notificados em virtude do descumprimento da função social da propriedade, na Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e nas Subprefeituras, bem como em portal eletrônico oficial do Executivo. (Art. 
100 da Lei n° 16.050, de 31/07/14) 

Seção VIII 
Infrações e Penalidades 

Art. 96. As infrações às normas relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano sujeitam o infrator às 
seguintes penalidades: (Art. 5° da Lei n° 10.819, de 28/12/89, com a redação da Lei n° 14.125, de 
29/12/05, e da Lei n° 15.406, de 08/07/11) 
I - infrações relativas à apresentação das declarações de inscrição imobiliária, atualização cadastral e 
demais declarações estabelecidas pela Administração Tributária: 
a) multa de R$ 58,80 (cinquenta e oito reais e oitenta centavos), por declaração, aos que a apresentarem 
fora do prazo previsto na lei ou no regulamento; 
b) multa de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por declaração, aos que deixarem 
de apresentá-la; 
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do crédito tributário que deixou de ser 
constituído em função de dados não declarados ou declarados de modo inexato ou incompleto, na forma 
do regulamento, observada a imposição mínima de R$ 148,20 (cento e quarenta e oito reais e vinte 
centavos), por declaração, sem prejuízo do lançamento de ofício da diferença de imposto devido; (Com a 
redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11) 



II - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 300,00 (trezentos reais), aos que recusarem a exibição 
de documentos necessários à apuração de dados do imóvel, embaraçarem a ação fiscal ou não 
atenderem às convocações efetuadas pela Administração Tributária. 
§ 1° Na reincidência da infração a que se refere o inciso II, a penalidade será aplicada em dobro e, a cada 
reincidência subsequente, será imposta multa correspondente à reincidência anterior, acrescida de 20% 
(vinte por cento) sobre o seu valor. 
§ 2° Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma norma tributária, cometida pelo 
mesmo infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) anos contado da data em que se tornar definitiva, 
administrativamente, a penalidade relativa à infração anterior. 
§ 3° No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma para cada infração, 
ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal. 
§ 4° As importâncias fixas, previstas neste artigo, serão atualizadas na forma do disposto no artigo 556. 
§ 5° As infrações e penalidades constantes deste artigo não elidem as demais previstas na legislação 
tributária específica. 

Art. 97. Constatada a ocorrência das infrações previstas no artigo anterior, lavrar-se-á Auto de Infração, 
na forma regulamentar. (Art. 6° da Lei n° 10.819, de 28/12/89, com a redação da Lei n° 14.125, de 
29/12/05) 

Art. 98. A prática de ato doloso com o objetivo de suprimir ou reduzir o valor do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU constitui ilícito administrativo tributário, tipificado pelas 
seguintes condutas: (Art. 3° da Lei n° 13.879, de 28/07/04) 
I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades tributárias; 
II - fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo operações de qualquer 
natureza em documento; 
III - falsificar ou alterar documento; 
IV - utilizar documento que saiba ou deva saber falso ou inexato. 
§ 1° Sem prejuízo de outras cominações legais cabíveis, a prática dos atos de que trata este artigo sujeita 
0 agente à multa de: (Valores atualizados pelo Decreto n° 57.560, de 22/12/16) 
1 - R$ 926,00 (novecentos e vinte e seis reais), quando o valor venal do imóvel for de até R$ 129.661,00 
(cento e vinte e nove mil, seiscentos e sessenta e um reais); 
II - R$ 1.858,00 (um mil, oitocentos e cinquenta e oito reais), quando o valor venal do imóvel for superior a 
R$ 129.661,00 (cento e vinte e nove mil, seiscentos e sessenta e um reais) e até R$ 259.325,00 
(duzentos e cinquenta e nove mil, trezentos e vinte e cinco reais); 
III - R$ 3.720,00 (três mil, setecentos e vinte reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 
259.325,00 (duzentos e cinquenta e nove mil, trezentos e vinte e cinco reais) e até R$ 518.654,00 
(quinhentos e dezoito mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais); 
IV - R$ 7.444,00 (sete mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais), quando o valor venal do imóvel for 
superior a R$ 518.654,00 (quinhentos e dezoito mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais) e até R$ 
1.037.316,00 (um milhão, trinta e sete mil, trezentos e dezesseis reais); 
V - R$ 14.888,00 (quatorze mil, oitocentos e oitenta e oito reais), quando o valor venal do imóvel for 
superior a R$ 1.037.316,00 (um milhão, trinta e sete mil, trezentos e dezesseis reais). 
§ 2° As penalidades previstas no § 1° deste artigo poderão ser excluídas mediante denúncia espontânea 
da infração, acompanhada do pagamento do imposto devido e dos acréscimos moratórios, realizado 
antes do início da ação fiscal. 

Seção IX 
Descontos, Isenções, Remissões e Anistias 

Subseção I 
Normas Gerais 

Art. 99. A concessão de quaisquer isenções relativas ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU fica 
condicionada à atualização cadastral da inscrição imobiliária de que trata o artigo 72. (Art. 2° da Lei n° 
14.089, de 22/11/05) 

Art. 100. A concessão de isenções, descontos e benefícios fiscais referentes ao Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana dependem de requerimento do interessado, na forma, condições 
e prazos estabelecidos no regulamento do imposto. (Art. 10 da Lei n° 15.406, de 08/07/11) 



Parágrafo único. O requerimento a que se refere o "caput" deste artigo é condição para a aquisição da 
isenção, desconto ou benefício fiscal, e a inobservância, pelo sujeito passivo, da forma, condições e 
prazos estabelecidos pela administração implica renúncia à vantagem fiscal. 

Art. 101. Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o benefício será mantido pela autoridade 
tributária, automaticamente, para exercícios posteriores àquele do requerimento, devendo o contribuinte 
ser convocado, dentro do período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das 
exigências legais para sua concessão. (Arts. 18-A e 38-A da Lei n° 6.989, de 29/12/66, acrescidos pela 
Lei n° 13.879, de 28/07/04) 
§ 1° Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das exigências legais para a 
concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de ofício. 
§ 2° As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias 
a que estão sujeitos. (§ 2° do art. 18-A e § 2° do art. 38-A da Lei n° 6.989, de 29/12/66, acrescidos pela 
Lei n° 13.879, de 28/07/04; Art. 2° da Lei n° 10.055, de 28/04/86; Art. 2° da Lei n° 10.530, de 20/05/88; 
Art. 5° da Lei n° 10.978, de 22/04/91; Art. 3° da Lei n° 11.614, de 13/07/94; Art. 4° da Lei n° 11.856, de 
30/08/95) 
§ 3° Cabe ao contribuinte informar à Administração que o benefício tornou-se indevido, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados a partir do momento em que as condições que justificaram a sua concessão 
deixarem de ser preenchidas. 

Subseção II 
Aposentado, Pensionista, Beneficiário de Renda Mensal Vitalícia e Beneficiário do Programa de 
Amparo Social ao Idoso 

Art. 102. Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU o imóvel integrante do 
patrimônio do aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo 
Instituto Nacional de Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado 
pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha a substituí-lo, cujo valor 
venal, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), 
na seguinte proporção: (Art. 1° da Lei n° 11.614, de 13/07/94, com a redação da Lei n° 15.889, de 
05/11/13) 
I - 100% (cem por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for de até 3 (três) salários 
mínimos; 
II - 50% (cinquenta por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for maior que 3 (três) e até 
4 (quatro) salários mínimos; 
III - 30% (trinta por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for maior que 4 (quatro) e até 5 
(cinco) salários mínimos. 
§ 1° O valor bruto recebido pelo interessado refere-se ao do mês de janeiro do exercício de incidência do 
IPTU. 
§ 2° A importância fixa prevista no "caput" deste artigo será atualizada na forma do disposto no artigo 556. 

Art. 103. A isenção de que cuida o artigo anterior dependerá de requerimento, na forma, prazo e 
condições que dispuser o regulamento, onde o interessado deverá comprovar que: (Art. 2° da Lei n° 
11.614, de 13/07/94, com a redação da Lei n° 15.889, de 05/11/13) 
I - não possui outro imóvel neste Município; 
II - utiliza o imóvel como sua residência; 
III - recebeu, relativo ao mês de janeiro do exercício de incidência do IPTU, valor bruto de até 5 (cinco) 
salários mínimos. 

Art. 104. O limite de valor venal estipulado no artigo 102 será aplicado somente a partir do exercício de 
2015. (Art. 4° da Lei n° 16.098, de 29/12/14) 

Subseção III 
Imóveis Utilizados como Templo de Qualquer Culto 

Art. 105. Ficam isentos dos Impostos Predial e Territorial Urbano os imóveis utilizados como templo de 
qualquer culto, desde que: (Art. 7° da Lei n° 13.250, de 27/12/01) 
I - comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento; 
II - apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente. 



§ 1° A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática de cultos religiosos e às 
áreas acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se 
desenvolvam atividades de natureza empresarial. (Com a redação da Lei n° 13.879, de 28/07/04) 
§ 2° Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do lançamento 
do IPTU e anistiadas as penalidades, feito em desconformidade com o disposto no § 1° deste artigo. 
(Acrescido pela Lei n° 13.879, de 28/07/04) 
§ 3° Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os créditos tributários 
decorrentes do lançamento do IPTU, relativamente ao exercício fiscal de 2004, feito em desconformidade 
com o disposto no § 1° deste artigo. (Art. 10 da Lei n° 14.125, de 29/12/05) 

Art. 106. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos 
tributários do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU dos templos de qualquer culto que, quando da 
entrada em vigor desta lei, atendam cumulativamente aos seguintes requisitos: (Art. 14 da Lei n° 16.680, 
de 04/07/17) 
I - estejam regularmente constituídos; e 
II - sejam relativos a imóveis regularmente inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal - CIF e para os quais 
conste registro de decisão administrativa reconhecendo a imunidade tributária prevista no artigo 150, VI, 
"b", da Constituição Federal ou concedendo a isenção prevista no artigo anterior, gerando efeitos quando 
da ocorrência do fato gerador. 
Parágrafo único. A remissão prevista nesse artigo fica limitada ao valor de até R$ 120.000,00 (cento e 
vinte mil reais) por CNPJ de sujeito passivo do IPTU e/ou locatário de imóvel. 

Art. 107. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos 
tributários do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU constituídos até 31 de dezembro de 2016 e 
relativos a imóveis utilizados como templos de qualquer culto, para os quais não haja registro de decisão 
administrativa reconhecendo a imunidade tributária prevista no artigo 150, VI, "b", da Constituição Federal 
ou concedendo a isenção prevista no artigo 105, cujos titulares ou locatários sejam entidades religiosas. 
(Art. 15 da Lei n° 16.680, de 04/07/17) 
§ 1° Para fazer jus à remissão prevista no "caput", a entidade interessada deverá formular requerimento 
administrativo declaratório instruído com os seguintes documentos: 
I - cópia de seu estatuto, registrado, de entidade constituída até 31 de dezembro de 2016, no qual 
contenha menção expressa de que referida entidade não possua fins lucrativos e dedica-se à realização 
de atividades religiosas; 
II - cópia da matrícula do imóvel ou do contrato de locação, nos quais conste a entidade requerente como 
titular ou locatária do imóvel quando da ocorrência do fato gerador; e 
III - apresentação da programação de cultos para 2017 e 2018, contendo data (dia da semana) e horário 
das cerimônias. 
§ 2° A remissão prevista nesse artigo fica limitada ao valor de até R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) 
por CNPJ de sujeito passivo do IPTU e/ou locatário de imóvel. 

Subseção IV 
Parcelamento Irregular do Solo 

Art. 108. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 
os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do 
Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n° 
11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial 
de Interesse Social - ZEIS. (Art. 26 da Lei n° 14.125, de 29/12/05, com a redação da Lei n° 14.260, de 
08/01/07) 
Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo vigorará a partir de 30 de dezembro de 2005, até o 
exercício da emissão do Auto de Regularização ou da conclusão do desdobro fiscal da área parcelada, o 
que primeiro ocorrer. 

Art. 109. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida 
Ativa, ajuizados ou não, até 30 de dezembro de 2005, referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana - IPTU incidentes sobre os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos 
pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de 
setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS. (Art. 27 da Lei n° 14.125, de 
29/12/05, com a redação da Lei n° 14.260, de 08/01/07) 
Parágrafo único. A remissão prevista no "caput" aplica-se apenas aos créditos tributários cujo fato gerador 
tenha ocorrido até o exercício do efetivo desdobro fiscal. 



Art. 110. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento no previsto nesta lei, quaisquer 
importâncias recolhidas anteriormente à sua entrada em vigência. (Art. 28 da Lei n° 14.125, de 29/12/05) 

Subseção V 
Enchentes e Alagamentos 

Art. 111. O Executivo fica autorizado a conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas 
chuvas ocorridas no Município de São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006. (Art. 1° da Lei n° 14.493, 
de 09/08/07) 
§ 1° Os benefícios a que se refere o "caput" deste artigo observarão o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), relativo ao valor a recolher a título de IPTU, por exercício e por imóvel. 
§ 2° Os benefícios serão concedidos em relação ao crédito tributário relativo ao exercício seguinte ao da 
ocorrência da enchente ou alagamento. 

Art. 112. A decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista no artigo anterior 
implicará a restituição das importâncias recolhidas a título de IPTU, na forma regulamentar. (Art. 2° da Lei 
n° 14.493, de 09/08/07) 

Art. 113. Para efeito de concessão dos benefícios de que trata o artigo 111, serão elaborados pelas 
Subprefeituras relatórios com relação dos imóveis edificados afetados por enchentes e alagamentos. (Art. 
3° da Lei n° 14.493, de 09/08/07) 
§ 1° Consideram-se, para os efeitos do disposto no artigo 111, imóveis atingidos por enchentes e 
alagamentos aqueles edificados que sofreram danos físicos ou nas instalações elétricas ou hidráulicas, 
decorrentes da invasão irresistível das águas. 
§ 2° Serão considerados também, para os efeitos do disposto no artigo 111, os danos com a destruição 
de alimentos, móveis ou eletrodomésticos. 
§ 3° Os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão encaminhados à 
Secretaria Municipal da Fazenda, que os adotará como fundamento para os despachos concessivos dos 
benefícios. 

Subseção VI 
Adaptação de Fachadas 

Art. 114. Fica concedido desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para os imóveis 
construídos cujas fachadas sejam adaptadas ou reformadas em até 180 (cento e oitenta) dias contados 
da regulamentação desta lei, para adequação às normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 26 de 
setembro de 2006, desde que atendam concomitantemente aos seguintes requisitos: (Art. 1° da Lei n° 
14.657, de 21/12/07) 
I - estejam cadastrados no Cadastro Imobiliário Fiscal com padrões "A" ou "B", de qualquer dos tipos 
previstos na Tabela V; 
II - estejam lançados no exercício de 2007 com valor venal de até R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); 
III - o total da testada utilizada do imóvel seja menor que 30 m (trinta metros); 
IV - não sejam utilizados, exclusiva ou predominantemente, como residência; 
V - não sejam utilizados como indústria; 
VI - não estejam, nos imóveis comerciais verticais, localizados acima do primeiro pavimento. 
§ 1° Na hipótese de que trata o inciso VI do "caput" deste artigo, caso o prédio não esteja desdobrado em 
unidades autônomas, na conformidade da Lei Federal n° 4.591, de 16 de dezembro de 1964, com as 
alterações posteriores, o benefício será concedido proporcionalmente à área construída, de acordo com o 
disposto em decreto regulamentar. 
§ 2° O disposto nesta lei aplica-se também aos imóveis construídos cujas fachadas já tenham sido 
adaptadas ou reformadas para adequação às normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 2006, desde 
que atendidos os requisitos e condições previstos nesta lei. 

Art. 115. O desconto será aplicado na conformidade da seguinte tabela: (Art. 2° da Lei n° 14.657, de 
21/12/07) 

Total de testada utilizada do imóvel 
Menor que 10 m (dez metros) 
Maior ou igual a 10 m (dez metros) e menor que 20 m (vinte metros) 
Maior ou igual a 20 m (vinte metros) e menor que 30 m (trinta metros) 

Desconto 
100% 
50% 
25% 



§ 1° Para a concessão do desconto será considerado: 
I - para os imóveis de esquina ou com mais de uma frente para logradouro público oficial, o somatório das 
testadas utilizadas para esse fim, conforme disposto no § 11 do artigo 13 da Lei n° 14.223, de 2006; 
II - nos demais casos, apenas a testada utilizada para fixação de anúncio. 
§ 2° Para os efeitos deste artigo, será utilizado o conceito de testada estabelecido no inciso XII do artigo 
6° da Lei n° 14.223, de 2006. 
§ 3° O desconto previsto neste artigo será utilizado para abatimento do valor do IPTU lançado no 
exercício seguinte ao da regulamentação desta lei, devendo o valor restante ser recolhido na forma da 
legislação vigente. 
§ 4° A não quitação integral do IPTU, dentro do respectivo exercício de cobrança, implicará a inscrição do 
débito na dívida ativa, desconsiderando-se qualquer desconto previsto nesta lei. 

Art. 116. A concessão do desconto de que trata esta lei depende de requerimento a ser apresentado pelo 
interessado, na forma, prazo e condições a serem definidos em decreto regulamentar. (Art. 3° da Lei n° 
14.657, de 21/12/07) 
Parágrafo único. Para fins de deferimento do benefício, as Subprefeituras verificarão a adequação da 
fachada às disposições previstas na Lei n° 14.223, de 2006. 

Art. 117. Não fará jus ao desconto o imóvel para o qual haja débitos do Imposto Predial e Territorial 
Urbano. (Art. 4° da Lei n° 14.657, de 21/12/07) 

Art. 118. O desconto no IPTU será concedido uma única vez, somente no exercício seguinte ao da 
regulamentação desta lei. (Art. 5° da Lei n° 14.657, de 21/12/07) 

Subseção VII 
Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo 

Art. 119. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis cedidos em comodato à 
Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, durante o prazo do comodato. (Art. 2° da Lei 
n° 14.865, de 29/12/08) 

Subseção VIII 
Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias Populares 

Art. 120. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis pertencentes ao 
patrimônio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, 
destinados ou utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias 
populares, até o lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades autônomas. 
(Art. 3° da Lei n° 14.865, de 29/12/08) 

Subseção IX 
Imóveis Situados no Loteamento Vila Élida, na Divisa Intermunicipal São Paulo-Diadema 

Art. 121. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida 
Ativa, ajuizados ou não, bem como anistiadas as infrações, referentes aos imóveis situados nas Quadras 
Fiscais n° 333, n° 370 e n° 389 do Setor Fiscal n° 172, que correspondem às Quadras n° 3 e n° 6 do 
Loteamento Vila Élida, concernentes aos exercícios anteriores ao ano de 2004. (Art. 1° da Lei n° 15.082, 
de 21/12/09) 

Art. 122. Os créditos tributários relativos aos imóveis situados na Quadra Fiscal n° 342 do Setor Fiscal n° 
172, que corresponde à Quadra n° 7 do Loteamento Vila Élida, ficam remitidos desde que o contribuinte 
comprove que, para o mesmo fato gerador ocorrido nos exercícios anteriores ao ano de 2004, efetuou o 
pagamento integral do tributo para o Município de Diadema. (Art. 2° da Lei n° 15.082, de 21/12/09) 
Parágrafo único. A prova do pagamento integral do tributo será demonstrada por meio de certidão 
expedida pelo Município de Diadema. 

Art. 123. A Secretaria Municipal da Fazenda solucionará eventuais casos omissos, ouvida a Coordenação 
dos Grupos de Trabalho Intermunicipais, constituídos para tratar das questões relativas à divisa 
intermunicipal de São Paulo-Diadema. (Art. 3° da Lei n° 15.082, de 21/12/09) 



Art. 124. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições desta lei, 
quaisquer importâncias recolhidas anteriormente à data de sua entrada em vigor. (Art. 4° da Lei n° 
15.082, de 21/12/09) 

Art. 125. A Secretaria Municipal da Fazenda expedirá as instruções complementares necessárias à 
implementação do disposto nesta lei. (Art. 5° da Lei n° 15.082, de 21/12/09) 

Subseção X 
Imóveis Pertencentes ao Programa Crédito Solidário - PCS, ao Programa de Arrendamento 
Residencial - PAR e ao Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV 

Art. 126. Ficam isentos do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU os imóveis 
adquiridos pelo Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, pelo Fundo de Desenvolvimento Social -
FDS e pelo Fundo de Desenvolvimento Urbano - Fundurb, ou por meio de recursos deles oriundos, para 
0 Programa Crédito Solidário - PCS, para o Programa de Arrendamento Residencial - PAR e para o 
Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, em suas modalidades destinadas à produção de Habitação 
de Interesse Social - HIS e do Fundo de Desenvolvimento Urbano - Fundurb. (Art. 5° da Lei n° 15.360, 
de 14/03/11, com a redação da Lei n° 16.359, de 13/01/16) 

Art. 127. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos 
tributários relativos ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, vencidos até a 
data de publicação desta lei, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, bem como anistiadas as penalidades, 
de imóveis adquiridos em operações vinculadas ao Programa de Arrendamento Residencial - PAR, ao 
Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV e ao Programa Crédito Solidário - PCS, ou adquiridos por 
meio de recursos do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, do Fundo de Desenvolvimento Social -
FDS e do Fundo de Desenvolvimento Urbano - Fundurb. (Art. 10 da Lei n° 16.359, de 13/01/16) 

Subseção XI 
Imóveis Pertencentes a Associações Civis Representativas de Estudantes de Universidades 
Públicas, Utilizados como Moradia Estudantil 

Art. 128. Ficam isentos da incidência do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis próprios 
de associações civis sem fins lucrativos representativas de estudantes de universidades públicas, que são 
utilizados como moradia estudantil, bem como remitidos os créditos tributários já constituídos e referentes 
a tais imóveis, inscritos ou não em Dívida Ativa, desde que cumpridos cumulativamente os seguintes 
requisitos: (Art. 17 da Lei n° 16.680, de 04/07/17) 
1 - comprovação da destinação única do imóvel para moradia estudantil na data de ocorrência do fato 
gerador do imposto; 
II - apresentação da matrícula do imóvel, na qual conste como proprietária, respectivamente, associação 
civil sem fins lucrativos representativa de estudantes de universidade pública; 
III - apresentação do estatuto da entidade representativa, que deve, ainda, comprovar o atendimento aos 
seguintes requisitos: 
a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 
b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais. 
Parágrafo único. A concessão dos benefícios previstos neste artigo dependerá de requerimento do 
interessado, na forma e nos prazos definidos por ato do Poder Executivo. 

Subseção XII 
Teatros e Espaços Culturais 

Art. 129. Esta lei dispõe sobre a concessão de isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
aos imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente como teatros ou espaços culturais, nas condições 
que especifica. (Art. 1° da Lei n° 16.173, de 17/04/15) 

Art. 130. Ficam isentos de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis utilizados exclusiva ou 
predominantemente como teatros ou espaços culturais, cuja finalidade seja a realização de espetáculos 
de artes cênicas, e que apresentem, cumulativamente, as seguintes características: (Art. 2° da Lei n° 
16.173, de 17/04/15) 
I - caráter artístico e cultural, nos termos do § 2° deste artigo; 
II - acesso direto por logradouro público ou espaço semipúblico de circulação em galerias; 
III - capacidade de público, por sala, de até 400 (quatrocentas) pessoas sentadas. 



§ 1° É vedada a concessão da isenção prevista nesta lei aos teatros e espaços culturais que sejam 
administrados ou geridos por: 
I - partidos políticos; 
II - empresas sem fins culturais. 
§ 2° Consideram-se de caráter artístico e cultural os teatros e espaços culturais que desenvolvam ações 
de criação, produção, formação, programação ou promoção de atividades artísticas com finalidade 
estética e cultural. 
§ 3° No caso de imóveis parcialmente utilizados como teatros ou atividades acessórias correlacionadas à 
exibição de espetáculos, a isenção incidirá proporcionalmente sobre a área do imóvel utilizada para esses 
fins. (§ 4° do Art. 2° da Lei n° 16.173, de 17/04/15) 

Art. 131. A isenção prevista no artigo anterior, após solicitada e deferida, deverá ser renovada 
anualmente junto ao Poder Executivo pelos administradores ou gestores dos teatros ou espaços culturais, 
sejam eles pessoas físicas ou jurídicas, proprietários, locatários ou cessionários. (Art. 3° da Lei n° 
16.173, de 17/04/15) 
§ 1° O requerente que apresentar pedido de isenção, nos termos do "caput" deste artigo, deverá assinar 
termo de responsabilidade pelas informações prestadas. 
§ 2° Para obter a isenção, o requerente deverá ter, no mínimo, dois anos de atividades culturais 
comprovadas. 
§ 3° Para obter a renovação de sua isenção, o requerente deverá comprovar anualmente ao órgão 
competente do Poder Executivo, na forma que este regulamentar, a realização regular de atividades 
culturais, sob pena de perda do benefício, sem prejuízo de poder requerê-lo novamente no próximo 
exercício, atendidos os critérios legais e regulamentares. 

Art. 132. A alteração de uso do imóvel isento como teatro ou espaço cultural, de modo a não mais 
satisfazer os termos do artigo 130, implica a imediata perda da isenção. (Art. 4° da Lei n° 16.173, de 
17/04/15) 
Parágrafo único. O requerente da isenção fica obrigado a comunicar ao órgão competente do Poder 
Executivo a alteração de uso tratada no "caput", sob pena de multa no valor correspondente a cinco vezes 
o valor total do IPTU anual incidente sobre o imóvel. 

Art. 133. Os imóveis contemplados pela isenção tratada nesta lei deverão afixar, em local público e 
visível, placa indicativa da existência do benefício, nos termos regulamentados pelo Executivo. (Art. 6° da 
Lei n° 16.173, de 17/04/15) 

Art. 134. O impacto orçamentário-financeiro com o benefício fiscal ora tratado poderá ser considerado, a 
cada exercício, na aprovação do orçamento destinado à Secretaria Municipal de Cultura, por ocasião da 
promulgação da Lei Orçamentária Anual. (Parágrafo único do art. 8° da Lei n° 16.173, de 17/04/15) 

Subseção XIII 
Agremiações Participantes do Carnaval Paulistano 

Art. 135. Ficam anistiadas e remidas do pagamento de IPTU as agremiações participantes do carnaval 
paulistano até o ano de 2014. (Art. 7° da Lei n° 16.272, de 30/09/15) 

Subseção XIV 
Remissão, Compensação e Restituição Relativas ao IPTU de 2014 

Art. 136. Ficam remitidos os créditos tributários do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU do 
exercício de 2014, relativos à diferença entre o valor devido pela aplicação da Lei n° 15.889, de 5 de 
novembro de 2013, e o calculado em conformidade com o Decreto n° 54.731, de 27 de dezembro de 
2013. (Art. 1° da Lei n° 16.098, de 29/12/14) 

Art. 137. Quando o valor devido pela aplicação da Lei n° 15.889, de 2013, for inferior ao recolhido pelo 
contribuinte para o lançamento realizado em conformidade com o Decreto n° 54.731, de 2013, a diferença 
favorável ao sujeito passivo será atualizada e utilizada para compensação dos valores referentes ao IPTU 
devido, nos exercícios de 2015 e 2016, conforme dispuser o regulamento. (Art. 2° da Lei n° 16.098, de 
29/12/14) 
Parágrafo único. O regulamento disciplinará, também, a restituição dos valores que não puderem ser 
compensados na forma do "caput" deste artigo, que deverá ocorrer até o final do exercício de 2016, desde 
que devidamente requerida até 30 de junho de 2016. 



Art. 138. Caberá à Secretaria Municipal da Fazenda a adoção das providências para o cumprimento do 
disposto nesta lei, podendo efetuar as notificações, se necessárias, preferencialmente por edital, 
dispensando-se a obrigatoriedade de aplicação do § 2° do artigo 586. (Art. 5° da Lei n° 16.098, de 
29/12/14) 

Seção X 
Incentivo Fiscal 

Art. 139. Fica instituído incentivo fiscal a ser concedido a pessoas físicas ou jurídicas que promoverem ou 
patrocinarem a recuperação externa e a conservação de imóvel próprio ou de terceiro, localizado na Área 
Especial de Intervenção, delimitada na planta e na relação constantes, respectivamente, dos Anexos I e II 
desta lei. (Art. 1° da Lei n° 12.350, de 06/06/97) 
§ 1° O incentivo fiscal de que trata o "caput" deste artigo poderá ser concedido às pessoas físicas ou 
jurídicas que tiverem iniciado as obras de recuperação nos imóveis antes da vigência desta lei, ou que os 
tiverem mantido conservados com as características originais. 
§ 2° Para os efeitos desta lei, serão considerados recuperação externa de imóveis, as obras e serviços 
destinados à recuperação e conservação de fachadas e demais elementos, realizados em imóvel 
tombado por órgão federal, estadual ou municipal, ou preservado em razão do seu valor histórico, cultural, 
estético, arquitetônico ou paisagístico, nos termos do artigo 2° da Lei n° 8.328, de 2 de dezembro de 
1975, com a nova redação dada pelo artigo 18 da Lei n° 9.725, de 2 de julho de 1984. 
§ 3° Considera-se patrocinador a pessoa física ou jurídica que se proponha a financiar ou custear, total ou 
parcialmente, o projeto e a execução de obras de recuperação ou conservação externa em imóveis de 
terceiros. 

Art. 140. O incentivo fiscal de que trata esta lei, será concedido pelo prazo de 10 (dez) anos e consistirá 
no recebimento, pelo proprietário do imóvel ou patrocinador, de certificado expedido pelo Poder Público. 
(Art. 2° da Lei n° 12.350, de 06/06/97) 
§ 1° O certificado de que trata o "caput" deste artigo deverá equivaler ao valor do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana do imóvel recuperado ou conservado. 
§ 2° Quando houver para o imóvel isenção anterior, o valor do certificado, a ser recebido pelo proprietário 
ou patrocinador das obras ou conservação, deverá equivaler a 0,6% do valor venal do imóvel recuperado 
ou conservado. 
§ 3° O certificado de que trata o "caput" deste artigo será utilizado exclusivamente para o pagamento do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, incidente sobre o imóvel recuperado ou 
conservado ou sobre outros imóveis do mesmo proprietário ou de propriedade do patrocinador. 
§ 4° O valor constante do certificado será o do exercício correspondente ao início das obras, expresso em 
Unidade Fiscal de Referência - UFIR, e deverá ser reconvertido em moeda corrente, pelo valor dessa 
unidade vigente no mês de sua utilização. 
§ 5° O titular do certificado deverá requerer perante a Secretaria Municipal da Fazenda o reconhecimento 
do benefício, no início de cada exercício. 
§ 6° O benefício só será concedido se constatada, em vistoria, a efetiva conservação do prédio. 

Art. 141. O valor do certificado expedido pelo Poder Público, na situação prevista no § 2° do artigo 
anterior, relativamente a obras iniciadas a partir de 1° de janeiro de 1999, equivalerá a 1,0% (um por 
cento) do valor venal do imóvel recuperado ou conservado. (Art. 6° da Lei n° 12.782, de 30/12/98) 

Art. 142. A concessão do benefício dependerá da aprovação do projeto de recuperação ou do estado de 
conservação do prédio pela Comissão PROCENTRO ou outra Comissão equivalente que venha a ser 
constituída, ouvidos os órgãos competentes. (Art. 3° da Lei n° 12.350, de 06/06/97) 

Art. 143. A Comissão PROCENTRO constatará o início da obra e realizará vistorias periódicas para 
verificar o seu andamento, na conformidade do projeto aprovado, bem como o estado de conservação 
das edificações, cujos proprietários pleitearem o benefício nos termos do § 1° do artigo 139. (Art. 5° da 
Lei n° 12.350, de 06/06/97) 
Parágrafo único. Constatada a paralisação da obra ou sua desconformidade com o projeto aprovado, o 
certificado deverá ser cancelado, cientificando-se a Secretaria Municipal da Fazenda para a cobrança da 
importância equivalente ao benefício, exercício a exercício, atualizada monetariamente e acrescida de 
juros de mora, desde as datas originariamente assinaladas para pagamento integral do imposto, sendo: 
I - com imposição de multa moratória e sem prejuízo das medidas criminais cabíveis, nos casos de dolo, 
fraude ou simulação do interessado ou de terceiro em benefício dele; 
II - sem imposição de multa moratória, nos demais casos. 



Seção XI 
Disposições Gerais 

Art. 144. O Executivo poderá atualizar, anualmente, as faixas de valor venal estabelecidas nos artigos 7°, 
9° e 29, desde que essa atualização não supere a inflação do período. (Art. 5° da Lei n° 13.475, de 
30/12/02) 

Art. 145. O Executivo poderá atualizar, anualmente, os valores unitários de metro quadrado de 
construção e de terreno, desde que essa atualização não supere a inflação do período. (§ 2° do art. 5° da 
Lei n° 11.152, de 30/12/91) 

Art. 146. O Executivo poderá atualizar monetariamente, a cada exercício, os montantes das multas e dos 
valores venais de referência estipulados no § 1° do artigo 98, pelo mesmo índice utilizado para a correção 
da base de cálculo do IPTU. (§ 3° do art. 3° da Lei n° 13.879, de 28/07/04) 

Art. 147. Ficam os impressos da Prefeitura do Município de São Paulo, de cobranças de IPTU, obrigados 
a ter estampados, em pelo menos um terço de um dos seus lados, avisos de utilidade pública, como datas 
e campanhas de vacinação, de matrículas nas escolas municipais, sobre direitos e deveres dos munícipes 
relacionados aos seus imóveis, calçadas e outros de interesse coletivo, ligados aos serviços do município. 
(Art. 1° da Lei n° 14.690, de 12/02/08) 

Art. 148. Ficam proibidas as mensagens com conotações de propaganda promocional. (Art. 2° da Lei n° 
14.690, de 12/02/08) 

CAPÍTULO IV 
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO ONEROSO, 
DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE DIREITOS REAIS SOBRE 
IMÓVEIS, EXCETO OS DE GARANTIA, BEM COMO A CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO 

Seção I 
Incidência 

Art. 149. O Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis e de direitos reais sobre eles tem 
como fato gerador: (Art. 1° da Lei n° 11.154, de 30/12/91) 
I - a transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso: 
a) de bens imóveis, por natureza ou acessão física; 
b) de direitos reais sobre bens imóveis, exceto os de garantia e as servidões; 
II - a cessão, por ato oneroso, de direitos relativos à aquisição de bens imóveis. 
Parágrafo único. O imposto de que trata este artigo refere-se a atos e contratos relativos a imóveis 
situados no território deste Município. 

Art. 150. Estão compreendidos na incidência do imposto: (Art. 2° da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a 
redação da Lei n° 13.402, de 05/08/02, e da Lei n° 14.125, de 29/12/05) 
I - a compra e venda; 
II - a dação em pagamento; 
III - a permuta; 
IV - o mandato em causa própria ou com poderes equivalentes para a transmissão de bem imóvel e 
respectivo substabelecimento, ressalvado o disposto no artigo 151, inciso I; 
V - a arrematação, a adjudicação e a remição; 
VI - o valor dos imóveis que, na divisão de patrimônio comum ou na partilha, forem atribuídos a um dos 
cônjuges separados ou divorciados, ao cônjuge supérstite ou a qualquer herdeiro, acima da respectiva 
meação ou quinhão, considerando, em conjunto, apenas os bens imóveis constantes do patrimônio 
comum ou monte-mor; 
VII - o uso, o usufruto e a enfiteuse; 
VIII - a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatário, depois de assinado o auto de arrematação ou 
adjudicação; 
IX - a cessão de direitos decorrente de compromisso de compra e venda; 
X - a cessão de direitos à sucessão; 



XI - a cessão de benfeitorias e construções em terreno compromissado à venda ou alheio; 
XII - a instituição e a extinção do direito de superfície; 
XIII - todos os demais atos onerosos translativos de imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis. 

Art. 151. O imposto não incide: (Art. 3° da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 13.402, 
de 05/08/02) 
I - no mandato em causa própria ou com poderes equivalentes e seu substabelecimento, quando 
outorgado para o mandatário receber a escritura definitiva do imóvel; 
II - sobre a transmissão de bem imóvel, quando este voltar ao domínio do antigo proprietário por força de 
retrovenda, de retrocessão ou pacto de melhor comprador; 
III - sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoas jurídicas em 
realização de capital; 
IV - sobre a transmissão de bens ou direitos aos mesmos alienantes, em decorrência de sua 
desincorporação do patrimônio da pessoa jurídica a que foram conferidos; 
V - sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção da 
pessoa jurídica; 
VI - sobre a constituição e a resolução da propriedade fiduciária de coisa imóvel, prevista na Lei Federal 
n° 9.514, de 20 de novembro de 1997. 

Art. 152. Não se aplica o disposto nos incisos III a V do artigo anterior, quando o adquirente tiver como 
atividade preponderante a compra e venda desses bens ou direitos, a sua locação ou arrendamento 
mercantil. (Art. 4° da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 13.107, de 29/12/00, e da Lei 
n° 13.402, de 05/08/02) 
§ 1° Considera-se caracterizada a atividade preponderante referida neste artigo quando mais de 50% 
(cinquenta por cento) da receita operacional do adquirente, nos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 (dois) 
anos subsequentes à aquisição, decorrer de transações mencionadas no "caput" deste artigo, observado 
0 disposto no § 2°. 
§ 2° Se o adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou menos de 2 (dois) anos antes dela, 
apurar-se-á a preponderância referida no parágrafo anterior, levando em consideração os 3 (três) 
primeiros anos seguintes à data da aquisição. 
§ 3° Fica prejudicada a análise da atividade preponderante, incidindo o imposto, quando a pessoa jurídica 
adquirente dos bens ou direitos tiver existência em período inferior ao previsto nos §§ 1° e 2° deste 
artigo. 

Art. 153. O Executivo regulamentará o reconhecimento administrativo da não incidência e da imunidade e 
a concessão de isenção, nos casos previstos em lei. (Art. 5° da Lei n° 11.154, de 30/12/91) 

Seção II 
Sujeito Passivo 

Art. 154. São contribuintes do imposto: (Art. 6° da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 
13.402, de 05/08/02, e da Lei n° 14.125, de 29/12/05) 
1 - os adquirentes dos bens ou direitos transmitidos; 
II - os cedentes, nas cessões de direitos decorrentes de compromissos de compra e venda; 
III - os transmitentes, nas transmissões exclusivamente de direitos à aquisição de bens imóveis, quando o 
adquirente tiver como atividade preponderante a compra e venda desses bens ou direitos, a sua locação 
ou arrendamento mercantil; 

IV - os superficiários e os cedentes, nas instituições e nas cessões do direito de superfície. 

Seção III Cálculo do Imposto 

Art. 155. Para fins de lançamento do imposto, a base de cálculo é o valor venal dos bens ou direitos 
transmitidos, assim considerado o valor pelo qual o bem ou direito seria negociado à vista, em condições 
normais de mercado. (Art. 7° da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 14.256, de 
29/12/06) 
§ 1° Não serão abatidas do valor venal quaisquer dívidas que onerem o imóvel transmitido. 
§ 2° Nas cessões de direitos à aquisição, o valor ainda não pago pelo cedente será deduzido da base de 
cálculo. 



Art. 156. A Secretaria Municipal da Fazenda tornará públicos os valores venais atualizados dos imóveis 
inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal do Município de São Paulo. (Art. 7°-A da Lei n° 11.154, de 
30/12/91, acrescido pela Lei n° 14.256, de 29/12/06) 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal da Fazenda deverá estabelecer a forma de publicação dos 
valores venais a que se refere o "caput" deste artigo. 

Art. 157. Caso não concorde com a base de cálculo do imposto divulgada pela Secretaria Municipal da 
Fazenda, nos termos de regulamentação própria, o contribuinte poderá requerer avaliação especial do 
imóvel, apresentando os dados da transação e os fundamentos do pedido, na forma prevista em portaria 
da Secretaria Municipal da Fazenda, que poderá, inclusive, viabilizar a formulação do pedido por meio 
eletrônico. (Art. 7°-B da Lei n° 11.154, de 30/12/91, acrescido pela Lei n° 14.256, de 29/12/06) 

Art. 158. O valor da base de cálculo será reduzido: (Art. 9° da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a 
redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06) 
I - na instituição de usufruto e uso, para 1/3 (um terço); 
II - na transmissão de nua propriedade, para 2/3 (dois terços); 
III - na instituição de enfiteuse e de transmissão dos direitos do enfiteuta, para 80% (oitenta por cento); 
IV - na transmissão de domínio direto, para 20% (vinte por cento). 
Parágrafo único. Consolidada a propriedade plena na pessoa do proprietário, o imposto será calculado 
sobre o valor do usufruto, uso ou enfiteuse. 

Art. 159. O imposto será calculado: (Art. 10 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 
15.891, de 07/11/13) 
I - nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro da Habitação - SFH, no Programa de 
Arrendamento Residencial - PAR e de Habitação de Interesse Social - HIS: 
a) à razão de 0,5% (meio por cento) sobre o valor efetivamente financiado, até o limite de R$ 65.000,00 
(sessenta e cinco mil reais); 
b) pela aplicação da alíquota de 3% (três por cento) sobre o valor restante; (Com a redação da Lei n° 
16.098, de 29/12/14) 
II - nas demais transmissões, pela alíquota de 3% (três por cento). (Com a redação da Lei n° 16.098, de 
29/12/14) 
§ 1° Na hipótese prevista no inciso I do "caput" deste artigo, quando o valor da transação for superior ao 
limite nele fixado, o valor do imposto será determinado pela soma das parcelas estabelecidas em suas 
alíneas "a" e "b". 
§ 2° As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do disposto no artigo 556. 

Art. 160. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos 
tributários decorrentes de obrigações tributárias cujos fatos geradores tenham ocorrido até a data da 
publicação desta lei, já constituídos, inscritos ou não na dívida ativa do Município, ou a constituir, relativos 
a transmissões sujeitas à incidência das alíquotas progressivas previstas na redação original da Lei n° 
11.154, de 30 de dezembro de 1991, correspondentes: (Art. 3° da Lei n° 13.107, de 29/12/00) 
I - nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro da Habitação - SFH, aos valores superiores 
ao resultado da soma da parcela correspondente à aplicação da alíquota de 0,5% (meio por cento), nas 
condições estabelecidas na redação original da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, com a parcela 
correspondente à aplicação da alíquota de 2% (dois por cento) sobre o valor restante da base de cálculo; 
II - nas demais transmissões, aos valores superiores à aplicação da alíquota de 2% (dois por cento) sobre 
a base de cálculo. 
Parágrafo único. Os créditos tributários, objetos de decisão judicial transitada em julgado, favorável à 
Municipalidade, não poderão ser beneficiados pela remissão de que trata o "caput" deste artigo. 

Seção IV 
Arrecadação 

Art. 161. O imposto será pago mediante documento próprio de arrecadação, na forma regulamentar. (Art. 
11 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 13.402, de 05/08/02) 
Parágrafo único. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, ficam obrigados a 
verificar a exatidão e a suprir as eventuais omissões dos elementos de identificação do contribuinte e do 
imóvel transacionado no documento de arrecadação, nos atos em que intervierem. 



Art. 162. Ressalvado o disposto nos artigos seguintes, o imposto será pago antes de se efetivar o ato ou 
contrato sobre o qual incide, se por instrumento público e, no prazo de 10 (dez) dias de sua data, se por 
instrumento particular. (Art. 12 da Lei n° 11.154, de 30/12/91) 

Art. 163. Na arrematação, adjudicação ou remição o imposto será pago dentro de 15 (quinze) dias desses 
atos, antes da assinatura da respectiva carta e mesmo que essa não seja extraída. (Art. 13 da Lei n° 
11.154, de 30/12/91) 
Parágrafo único. Caso oferecidos embargos, o prazo será de 10 (dez) dias, a contar do trânsito em 
julgado da sentença que os rejeitar. 

Art. 164. Nas transmissões realizadas por termo judicial, em virtude de sentença judicial, o imposto será 
pago dentro de 10 (dez) dias, contados do trânsito em julgado da sentença ou da data da homologação 
de seu cálculo, o que primeiro ocorrer. (Art. 14 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 
13.402, de 05/08/02) 

Art. 165. O imposto não pago no vencimento será atualizado monetariamente, de acordo com a variação 
de índices oficiais, da data em que é devido até a data em que for efetuado o pagamento. (Art. 15 da Lei 
n° 11.154, de 30/12/91) 

Art. 166. Observado o disposto no artigo anterior, a falta de recolhimento ou o recolhimento a menor do 
imposto, pelo sujeito passivo, nos prazos previstos em lei ou regulamento, ficam acrescidos de: (Art. 16 
da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06) 
I - multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre 
o valor do imposto, até o limite de 20% (vinte por cento), desde que não iniciado o procedimento fiscal; 
II - multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do imposto devido, quando apurado o débito pela 
fiscalização; 
III - juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês imediato ao do vencimento, contando-
se como mês completo qualquer fração dele. 
§ 1° Os juros de mora incidirão sobre o valor integral do crédito tributário, assim considerado o principal 
acrescido de multa de qualquer natureza, atualizado monetariamente. 
§ 2° Quando apurado, pela fiscalização, o recolhimento do imposto feito com atraso, sem a multa 
moratória, será o contribuinte notificado a pagá-la dentro do prazo de 10 (dez) dias, à razão de 30% (trinta 
por cento) do valor do imposto devido, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora cabíveis, 
nos termos do § 1°. 
§ 3° A multa a que se refere o inciso I deste artigo será calculada a partir do primeiro dia subsequente ao 
do vencimento do prazo previsto para o recolhimento do imposto até o dia em que ocorrer o efetivo 
pagamento. 
§ 4° A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no caso de não-
recolhimento do imposto com esse acréscimo. 

Art. 167. Comprovada, a qualquer tempo, pela fiscalização, a omissão de dados ou a falsidade das 
declarações consignadas nas escrituras ou instrumentos particulares de transmissão ou cessão, o 
imposto ou sua diferença serão exigidos com o acréscimo da multa de 100% (cem por cento), calculada 
sobre o montante do débito apurado, sem prejuízo dos acréscimos devidos em razão de outras infrações 
eventualmente praticadas. (Art. 17 da Lei n° 11.154, de 30/12/91) 
§ 1° Pela infração prevista no "caput" deste artigo respondem, solidariamente com o contribuinte, o 
alienante ou cessionário. 
§ 2° Nos casos de omissão de dados ou de documentos demonstrativos das situações previstas no artigo 
153, além das pessoas referidas no parágrafo anterior, respondem solidariamente com o contribuinte, os 
notários e os oficiais de Registro de Imóveis e seus prepostos. 

Art. 168. O débito vencido será encaminhado para cobrança, com inscrição na Dívida Ativa. (Art. 18 da 
Lei n° 11.154, de 30/12/91) 
Parágrafo único. Inscrita ou ajuizada a dívida serão devidos, também, custas, honorários e demais 
despesas, na forma da legislação vigente. 

Seção V 
Isenções, Remissões e Anistias 



Art. 169. Fica isento do imposto o ato transmissivo relativo à primeira aquisição de unidades habitacionais 
financiadas pelo Fundo Municipal de Habitação, na forma da Lei n° 11.632, de 22 de julho de 1994. (Art. 
19 da Lei n° 11.632, de 22/07/94) 

Art. 170. Ficam isentas do imposto as transmissões relativas à aquisição, por pessoa física, de imóveis de 
uso exclusivamente residencial, cujo valor total seja igual ou inferior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil 
reais) na data do fato gerador, desde que o ato transmissivo: (Art. 3° da Lei n° 13.402, de 05/08/02, com 
a redação da Lei n° 15.891, de 07/11/13) 
I - seja relativo à primeira aquisição do imóvel por parte do beneficiário da isenção; ou (Acrescido pela 
Lei n° 15.891, de 07/11/13) 
II - esteja compreendido no Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, nos termos da Lei Federal n° 
11.977, de 7 de julho de 2009. (Acrescido pela Lei n° 15.891, de 07/11/13) 
§ 1° Ficam os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, dispensados de exigir 
documento ou certidão que comprove a concessão da isenção estabelecida no "caput" deste artigo. 
§ 2° Ficam os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, obrigados a enviar 
mensalmente ao Departamento de Rendas Imobiliárias, da Secretaria Municipal da Fazenda, relação com 
a qualificação dos contribuintes beneficiados (nome, endereço, CPF), do imóvel (número do contribuinte 
do IPTU) e da transmissão (data e valor), conforme regulamento. 
§ 3° Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, que infringirem o disposto no § 2° 
ficam sujeitos à multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), por transação não relacionada. 
§ 4° As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do disposto no artigo 556. 
(Acrescido pela Lei n° 14.256, de 29/12/06) 

Art. 171. Ficam isentas do imposto as transmissões de bens ou de direitos relativos a imóveis adquiridos: 
(Art. 4° da Lei n° 13.402, de 05/08/02, com a redação da Lei n° 13.680, de 10/12/03) 
I - pelo Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, gerido pela Caixa Econômica Federal, para o 
Programa de Arrendamento Residencial - PAR; (Com a redação da Lei n° 15.360, de 14/03/11) 
II - pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU; 
III - pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP; 
IV - pelo Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, gerido pela Caixa Econômica Federal, para o 
Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV; (Acrescido pela Lei n° 15.360, de 14/03/11) 
V - pelo Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, gerido pela Caixa Econômica Federal para os 
Programas Crédito Solidário e Minha Casa, Minha Vida - Entidades; (Acrescido pela Lei n° 15.891, de 
07/11/13) 
VI - pelo Fundo de Desenvolvimento Urbano - Fundurb, para programas de Habitação de Interesse Social 
- HIS. (Acrescido pela Lei n° 16.359, de 13/01/16) 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo também se aplica sobre os imóveis adquiridos com 
recursos oriundos dos fundos a que se referem os incisos I, IV, V e VI do "caput" deste artigo, para o 
Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, em suas modalidades destinadas à produção de Habitação 
de Interesse Social - HIS. (Acrescido pela Lei n° 16.359, de 13/01/16) 

Art. 172. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos 
tributários relativos ao Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis "Inter Vivos" - ITBI vencidos até a 
data de publicação desta lei, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, bem como anistiadas as penalidades 
de imóveis adquiridos em operações vinculadas ao Programa de Arrendamento Residencial - PAR, ao 
Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV e ao Programa Crédito Solidário - PCS, ou adquiridos por 
meio de recursos do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, do Fundo de Desenvolvimento Social -
FDS e do Fundo de Desenvolvimento Urbano - Fundurb. (Art. 12 da Lei n° 16.359, de 13/01/16) 

Seção VI 
Obrigações dos Notários e Oficiais de Registros de Imóveis e seus Prepostos 

Art. 173. Para lavratura, registro, inscrição, averbação e demais atos relacionados à transmissão de 
imóveis ou de direitos a eles relativos, ficam obrigados os notários, oficiais de Registro de Imóveis ou 
seus prepostos a: (Art. 19 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06) 
I - verificar a existência da prova do recolhimento do imposto ou do reconhecimento administrativo da não-
incidência, da imunidade ou da concessão de isenção; 
II - verificar, por meio de certidão emitida pela Administração Tributária, a inexistência de débitos de IPTU 
referentes ao imóvel transacionado até a data da operação. 

Art. 174. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis ou seus prepostos ficam obrigados: (Art. 20 da Lei 
n° 11.154, de 30/12/91) 



I - a facultar, aos encarregados da fiscalização, o exame em cartório dos livros, autos e papéis que 
interessem à arrecadação do imposto; 
II - a fornecer aos encarregados da fiscalização, quando solicitada, certidão dos atos lavrados ou 
registrados, concernente a imóveis ou direitos a eles relativos; 
III - a fornecer, na forma regulamentar, dados relativos às guias de recolhimento; 
IV - a prestar informações, relativas aos imóveis para os quais houve lavratura de ato, registro ou 
averbação, na forma, condições e prazos regulamentares. (Acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11) 

Art. 175. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, que infringirem o disposto nesta 
lei, ficam sujeitos à multa de: (Art. 21 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 13.402, 
de 05/08/02, e da Lei n° 14.256, de 29/12/06) 
I - R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprido, pela infração ao disposto no parágrafo único do 
artigo 161; 
II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por item descumprido, pela infração ao disposto nos artigos 173 e 174. 
Parágrafo único. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do disposto no 
artigo 556. 

Seção VII 
Disposições Gerais 

Art. 176. Apurada qualquer infração à legislação relativa a este imposto, será efetuado lançamento 
complementar e/ou Auto de Infração e Intimação. (Art. 23 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação 
da Lei n° 14.256, de 29/12/06) 
§ 1° Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, 
efetuando o pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para apresentação de defesa, o valor 
das multas será reduzido em 50% (cinquenta por cento). 
§ 2° Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o pagamento das 
importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação ou no prazo para interposição de recurso 
ordinário, o valor das multas será reduzido em 25% (vinte e cinco por cento). 

Art. 177. Não concordando o órgão fazendário municipal com o valor declarado do bem transmitido, ou 
com os esclarecimentos, declarações, documentos ou recolhimentos prestados, expedidos ou efetuados 
pelo sujeito passivo ou por terceiro legalmente obrigado, instaurar-se-á o respectivo procedimento 
administrativo de arbitramento da base de cálculo e aplicação das demais cominações legais. (Art. 24 da 
Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 13.402, de 05/08/02) 
Parágrafo único. O contribuinte poderá oferecer avaliação contraditória ao valor arbitrado, na forma, 
condições e prazos regulamentares. 

Art. 178. Não serão efetuados lançamentos complementares, nem emitidas notificações para pagamento 
de multas moratórias ou quaisquer acréscimos, quando resultar em quantias inferiores a R$ 20,00 (vinte 
reais) na data da sua apuração. (Art. 25 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 15.360, 
de 14/03/11) 
Parágrafo único. A importância prevista no "caput" deste artigo será atualizada na forma do disposto no 
artigo 556. 

Art. 179. O procedimento tributário relativo ao imposto de que trata este Capítulo será disciplinado em 
regulamento. (Art. 26 da Lei n° 11.154, de 30/12/91) 

CAPÍTULO V 

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

Seção I Fato Gerador e Incidência 

Art. 180. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS tem como fato gerador a prestação de 
serviços constantes da seguinte lista, ainda que não constitua a atividade preponderante do prestador: 
(Art. 1° da Lei n° 13.701, de 24/12/03) 
1 - Serviços de informática e congêneres. 
1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas. 



1.02 - Programação. 
1.03 - Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens, vídeos, páginas 
eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação, entre outros formatos, e congêneres. (Com a redação 
da Lei n° 16.757, de 14/11/17) 
1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos, independentemente da 
arquitetura construtiva da máquina em que o programa será executado, incluindo tablets, smartphones e 
congêneres. (Com a redação da Lei n° 16.757, de 14/11/17) 
1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 
1.06 - Assessoria e consultoria em informática. 
1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de 
computação e bancos de dados. 
1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 
1.09 - Disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio, vídeo, imagem e texto por meio da 
internet, respeitada a imunidade de livros, jornais e periódicos (exceto a distribuição de conteúdos pelas 
prestadoras de Serviço de Acesso Condicionado, de que trata a Lei n° 12.485, de 12 de setembro de 
2011, sujeita ao ICMS). (Acrescido pela Lei n° 16.757, de 14/11/17) 
2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 
3.01 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 
3.02 - Exploração de salões de festas, centros de convenções, escritórios virtuais, "stands", quadras 
esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e 
congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquer natureza. 
3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou 
não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza. 
3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 
4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 
4.01 - Medicina e biomedicina. 
4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-sonografia, 
ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres. 
4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-socorros, 
ambulatórios e congêneres. 
4.04 - Instrumentação cirúrgica. 
4.05 - Acupuntura. 
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 
4.07 - Serviços farmacêuticos. 
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental. 
4.10 - Nutrição. 
4.11 - Obstetrícia. 
4.12 - Odontologia. 
4.13 - Ortóptica. 
4.14 - Próteses sob encomenda. 
4.15 - Psicanálise. 
4.16 - Psicologia. 
4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 
4.18 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres. 
4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 
4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie. 
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência médica, 
hospitalar, odontológica e congêneres. 
4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram por meio de serviços de terceiros contratados, 
credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do beneficiário. 
5 - Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 
5.01 - Medicina veterinária e zootecnia. 
5.02 - Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária. 
5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária. 
5.04 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres. 



5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 
5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie. 
5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres. 
5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 
6 - Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres. 
6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres. 
6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 
6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 
6.05 - Centros de emagrecimento, "spa" e congêneres. 
6.06 - Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres. (Acrescido pela Lei n° 16.757, de 14/11/17) 
7 - Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, manutenção, 
limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres. 
7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres. 
7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, 
hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, 
escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem 
de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de 
serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, 
relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos 
executivos para trabalhos de engenharia. 
7.04 - Demolição. 
7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o 
fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos 
serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
7.06 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, vidros, 
divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do serviço. 
7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres. 
7.08 - Calafetação. 
7.09 - Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de 
lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer. 
7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, 
parques, jardins e congêneres. 
7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 
7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e 
biológicos. 
7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, desratização, pulverização e 
congêneres. 
7.14 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, silagem, 
colheita, corte e descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e dos serviços congêneres 
indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas, para quaisquer fins e por quaisquer 
meios. (Com a redação da Lei n° 16.757, de 14/11/17) 
7.15 - Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 
7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres. 
7.17 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo. 
7.18 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos topográficos, 
batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres. 
7.19 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, pescaria, 
estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo, gás natural e de 
outros recursos minerais. 
7.20 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 
8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e 
avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza. 
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 
8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de 
qualquer natureza. 
9 - Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 



9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats, apart-hotéis, hotéis 
residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação 
por temporada com fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço 
da diária, fica sujeito ao ISS). 
9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de turismo, 
passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres. 
9.03 - Guias de turismo. 
10 - Serviços de intermediação e congêneres. 
10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, seguros, cartões de crédito, planos de 
saúde e planos de previdência privada. 
10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e contratos 
quaisquer. 
10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial, artística ou 
literária. 
10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil ("leasing"), 
de franquia ("franchising") e de faturização ("factoring"). 
10.05 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não abrangidos em 
outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por 
quaisquer meios. 
10.06 - Agenciamento marítimo. 
10.07 - Agenciamento de notícias. 
10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculação por 
quaisquer meios. 
10.09 - Representação de qualquer natureza, inclusive comercial. 
10.10 - Distribuição de bens de terceiros. 
11 - Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres. 
11.01 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de embarcações. 
11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e semoventes. (Com a redação da 
Lei n° 16.757, de 14/11/17) 
11.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas. 
11.04 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie. 
12 - Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 
12.01 - Espetáculos teatrais. 
12.02 - Exibições cinematográficas. 
12.03 - Espetáculos circenses. 
12.04 - Programas de auditório. 
12.05 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 
12.06 - Boates, "taxi-dancing" e congêneres. 
12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 
12.08 - Feiras, exposições, congressos e congêneres. 
12.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 
12.10 - Corridas e competições de animais. 
12.11 - Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação do 
espectador. 
12.12 - Execução de música. 
12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, 
ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 
12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por qualquer 
processo. 
12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres. 
12.16 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, óperas, 
competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres. 
12.17 - Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza. 
13 - Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 
13.01 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres. 
13.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, trucagem e 
congêneres. 
13.03 - Reprografia, microfilmagem e digitalização. 



13.04 - Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos, fotocomposição, clicheria, 
zincografia, litografia e fotolitografia, exceto se destinados a posterior operação de comercialização ou 
industrialização, ainda que incorporados, de qualquer forma, a outra mercadoria que deva ser objeto de 
posterior circulação, tais como bulas, rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos, embalagens e manuais 
técnicos e de instrução, quando ficarão sujeitos ao ICMS. (Com a redação da Lei n° 16.757, de 
14/11/17) 
14 - Serviços relativos a bens de terceiros. 
14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem, 
manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de 
qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 
14.02 - Assistência técnica. 
14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao 
ICMS). 
14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus. 
14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, 
tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, plastificação, costura, acabamento, polimento e 
congêneres de objetos quaisquer. (Com a redação da Lei n° 16.757, de 14/11/17) 
14.06 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem industrial, 
prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido. 
14.07 - Colocação de molduras e congêneres. 
14.08 - Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres. 
14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento. 
14.10 - Tinturaria e lavanderia. 
14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 
14.12 - Funilaria e lanternagem. 
14.13 - Carpintaria e serralheria. 
14.14 - Guincho intramunicipal, guindaste e içamento. (Acrescido pela Lei n° 16.757, de 14/11/17) 
15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições 
financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito. 
15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congêneres, 
de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 
15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e aplicação e 
caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção das referidas contas ativas e 
inativas. 
15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de 
atendimento e de bens e equipamentos em geral. 
15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, atestado de 
capacidade financeira e congêneres. 
15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, inclusão ou exclusão 
no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais. 
15.06 - Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono de 
firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação com outra agência ou com a 
administração central; licenciamento eletrônico de veículos; transferência de veículos; agenciamento 
fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia. 
15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou 
processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive 
vinte e quatro horas; acesso a outro banco e à rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e 
demais informações relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo. 
15.08 - Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato de 
crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou 
contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativos à abertura de crédito, para 
quaisquer fins. 
15.09 - Arrendamento mercantil ("leasing") de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e obrigações, 
substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados 
ao arrendamento mercantil ("leasing"). 
15.10 - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos quaisquer, 
de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio 
eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, 
recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e documentos em 
geral. 
15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, 
reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados. 



15.12 - Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 
15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, 
cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; cobrança 
ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, 
transferência, cancelamento e demais serviços relativos à carta de crédito de importação, exportação e 
garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de câmbio. 
15.14 - Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético, cartão de 
crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres. 
15.15 - Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive 
depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais 
eletrônicos e de atendimento. 
15.16 - Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, 
ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à transferência de 
valores, dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral. 
15.17 - Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques quaisquer, 
avulso ou por talão. 
15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, análise técnica 
e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, emissão e reemissão 
do termo de quitação e demais serviços relacionados a crédito imobiliário. 
16 - Serviços de transporte de natureza municipal. 
16.01 - Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de 
passageiros. (Com a redação da Lei n° 16.757, de 14/11/17) 
16.02 - Outros serviços de transporte de natureza municipal. (Acrescido pela Lei n° 16.757, de 
14/11/17) 
17 - Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres. 
17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; análise, 
exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer natureza, 
inclusive cadastro e similares. 
17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, redação, 
edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e congêneres. 
17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou administrativa. 
17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 
17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou 
trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço. 
17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou 
sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários. 
17.07 - Franquia ("franchising"). 
17.08 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 
17.09 - Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres. 
17.10 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, que 
fica sujeito ao ICMS). 
17.11 - Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 
17.12 - Leilão e congêneres. 
17.13 - Advocacia. 
17.14 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 
17.15 - Auditoria. 
17.16 - Análise de Organização e Métodos. 
17.17 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 
17.18 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 
17.19 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 
17.20 - Estatística. 
17.21 - Cobrança em geral. 
17.22 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento de 
informações, administração de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de 
faturização ("factoring"). 
17.23 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 
17.24 - Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade, em qualquer meio 
(exceto em livros, jornais, periódicos e nas modalidades de serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens de recepção livre e gratuita). (Acrescido pela Lei n° 16.757, de 14/11/17) 



18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos 
para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres. 
18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de 
riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres. 
19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou 
cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres. 
19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules 
ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e 
congêneres. 
20 - Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários e 
metroviários. 
20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque 
de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, 
armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de 
apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e 
congêneres. 
20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem 
de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços 
acessórios, movimentação de mercadorias, logística e congêneres. 
20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de passageiros, 
mercadorias, inclusive suas operações, logística e congêneres. 
21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 
21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 
22 - Serviços de exploração de rodovia. 
22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, 
envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de 
capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outros serviços 
definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou em normas oficiais. 
23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 
23.01 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 
24 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e 
congêneres. 
24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e 
congêneres. 
25 - Serviços funerários. 
25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de capela; transporte do 
corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; 
fornecimento de véu, essa e outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou 
restauração de cadáveres. 
25.02 - Translado intramunicipal e cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. (Com a redação 
da Lei n° 16.757, de 14/11/17) 
25.03 - Planos ou convênios funerários. 
25.04 - Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 
25.05 - Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento. (Acrescido pela Lei n° 16.757, de 
14/11/17) 
26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, 
inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 
26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 
27 - Serviços de assistência social. 
27.01 - Serviços de assistência social. 
28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
28.01 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
29 - Serviços de biblioteconomia. 
29.01 - Serviços de biblioteconomia. 
30 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 
30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 
31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e 
congêneres. 
31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e 
congêneres. 



32 - Serviços de desenhos técnicos. 
32.01 - Serviços de desenhos técnicos. 
33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 
33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 
34 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 
35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 
36 - Serviços de meteorologia. 
36.01 - Serviços de meteorologia. 
37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
38 - Serviços de museologia. 
38.01 - Serviços de museologia. 
39 - Serviços de ourivesaria e lapidação. 
39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador do serviço). 
40 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
40.01 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
§ 1° O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha 
iniciado no exterior do País. 
§ 2° Os serviços especificados na lista do "caput" ficam sujeitos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS ainda que a respectiva prestação envolva fornecimento de mercadorias, ressalvadas as 
exceções expressas na referida lista. 
§ 3° O imposto incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos 
explorados economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, 
preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 
§ 4° A incidência do imposto independe: 
I - da denominação dada ao serviço prestado; 
II - da existência de estabelecimento fixo; 
III - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, relativas à 
atividade, sem prejuízo das cominações cabíveis; 
IV - do resultado financeiro obtido; 
V - do pagamento pelos serviços prestados. 

Art. 181. O imposto não incide sobre: (Art. 2° da Lei n° 13.701, de 24/12/03) 
I - as exportações de serviços para o exterior do País; 
II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e membros 
de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes 
e dos gerentes-delegados; 
III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o 
principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas por instituições 
financeiras. 
Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos no Brasil cujo 
resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior. 

Seção II 
Local da Prestação e Contribuinte 

Art. 182. O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, 
na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas seguintes hipóteses, quando o 
imposto será devido no local: (Art. 3° da Lei n° 13.701, de 24/12/03) 
I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele 
estiver domiciliado, na hipótese do § 1° do artigo 180; 
II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços descritos no 
subitem 3.04 da lista do "caput" do artigo 180; 
III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos nos subitens 7.02 e 7.17 da lista do "caput" do 
artigo 180; 
IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista do "caput" do artigo 180; 



V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.05 da lista do "caput" do artigo 180; 
VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e 
destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 
7.09 da lista do "caput" do artigo 180; 
VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, 
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da 
lista do "caput" do artigo 180; 
VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços descritos 
no subitem 7.11 da lista do "caput" do artigo 180; 
IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos, 
no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista do "caput" do artigo 180; 
X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, silagem, 
colheita, corte, descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e serviços congêneres 
indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas para quaisquer fins e por quaisquer 
meios, no caso dos serviços descritos no subitem 7.14 da lista do "caput" do artigo 180; (Com a redação 
da Lei n° 16.757, de 14/11/17) 
XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.15 da lista do "caput" do artigo 180; 
XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista do "caput" do artigo 
180; 
XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 11.01 da 
lista do "caput" do artigo 180; 
XIV - dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no 
caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista do "caput" do artigo 180; (Com a redação da Lei n° 
16.757, de 14/11/17) 
XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos serviços 
descritos no subitem 11.04 da lista do "caput" do artigo 180; 
XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos serviços 
descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista do "caput" do artigo 180; 
XVII - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo item 16 
da lista do "caput" do artigo 180; (Com a redação da Lei n° 16.757, de 14/11/17) 
XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver 
domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista do "caput" do artigo 180; 
XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, organização e 
administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.09 da lista do "caput" do artigo 180; 
XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso dos serviços 
descritos pelo item 20 da lista do "caput" do artigo 180; 
XXI - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 4.23 e 5.09 da lista do "caput" do artigo 
180; (Acrescido pela Lei n° 16.757, de 14/11/17) (Eficácia suspensa por Medida Cautelar na ADI n° 
5.835, em tramitação no STF, cujo acompanhamento deve ser efetuado quando de eventual 
utilização ou referência ao presente dispositivo legal) 
XXII - do domicílio do tomador dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito ou 
débito e demais descritos no subitem 15.01 da lista do "caput" do artigo 180; (Acrescido pela Lei n° 
16.757, de 14/11/17) (Eficácia suspensa por Medida Cautelar na ADI n° 5.835, em tramitação no STF, 
cujo acompanhamento deve ser efetuado quando de eventual utilização ou referência ao presente 
dispositivo legal) 
XXIII - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 15.09 da lista do "caput" do artigo 180. 
(Acrescido pela Lei n° 16.757, de 14/11/17) (Eficácia suspensa por Medida Cautelar na ADI n° 5.835, 
em tramitação no STF, cujo acompanhamento deve ser efetuado quando de eventual utilização ou 
referência ao presente dispositivo legal) 
§ 1° No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da lista do "caput" do artigo 180, considera-se 
ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de ferrovia, 
rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, 
arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não. 
§ 2° No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do "caput" do artigo 180, considera-se 
ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de rodovia 
explorada. 
§ 3° Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos serviços 
executados em águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01 da lista do "caput" do 
artigo 180. 
§ 4° Na hipótese de o prestador de serviços estar situado em município que não esteja cumprindo o 
disposto no artigo 8°-A da Lei Complementar n° 116, de 31 de julho de 2003, o imposto será devido para 




